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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 2ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 15 DE FEVEREIRO DE 2012, ÀS 9:00 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e quarenta e dois minutos do dia quinze de fevereiro de dois mil e doze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Lindbergh Farias, Delcídio do Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Inácio Arruda, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira, Flexa Ribeiro, Cyro Miranda, Blairo Maggi, Humberto Costa, José Pimentel, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin, Romero Jucá, Sérgio Souza, Roberto Requião, Lauro Antonio, Ivo Cassol, Jayme Campos, Armando Monteiro e Vicentinho Alves. Justificam a ausência os Senhores Senadores Lobão Filho e Francisco Dornelles. Deixam de comparecer os demais Senadores. Assinam a lista de presença os Senadores não-membros Alfredo Nascimento, Eduardo Suplicy, João Durval, Ana Amélia, Renan Calheiros e Clésio Andrade. A Presidente declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura da ata da 1ª Reunião, que é dada como lida e aprovada. A seguir, o Senador Roberto Requião solicitou a verificação de quórum, sendo apoiado pelos Senadores Eduardo Braga e Ricardo Ferraço. Não prosperando o pleito pela falta de mais um apoiamento, nos termos do inciso IV do art 293 do Regimento Interno do Senado Federal. Em seguida, dá-se início à deliberação da matéria constante da pauta. ITEM 1 – MENSAGEM (SF) Nº 151, DE 2011, de autoria da Presidência da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor BERNARDO JOSÉ FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA para ser reconduzido ao cargo de Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT”. A Presidente convida o indicado para tomar assento à Mesa. A Presidente concede a palavra ao Senhor Bernardo José Figueiredo Gonçalves De Oliveira para fazer sua exposição. Após a exposição, usam da palavra os Senadores Ricardo Ferraço, Roberto Requião, Delcídio do Amaral, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Sérgio Souza, Walter Pinheiro, Valdir Raupp, Jorge Viana. O Senador Blairo Maggi assume a Presidência às doze horas e trinta e seis minutos, sendo reassumida às doze horas e quarenta minutos pela Senadora Lúcia Vânia. A Presidente declara aberto o processo de votação. A Presidente declara encerrado o processo de votação. A Presidente convida os Senadores Rodrigo Rollemberg e Walter Pinheiro para serem os escrutinadores. A seguir, a Presidente proclama o resultado, sendo aprovada a indicação do Senhor Bernardo José Figueiredo Gonçalves De Oliveira para cargo de Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT por dezesseis votos Sim, nenhum voto Não e uma abstenção. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às treze horas e vinte e sete minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Senadora Lúcia Vânia
Presidente
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SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA
SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES

CI (2ª Reunião Extraordinária)                                                     15/02/2012


A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Havendo número regimental, declaro aberta a 2ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da primeira reunião.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovada.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Srª Presidente, pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Senador Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Baseado no Regimento Interno, peço verificação de quórum no plenário.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pois não. Eu gostaria que V. Exª citasse o artigo do Regimento para pedir a verificação de quórum.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Art. 108 do Regimento.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Apoiamento de três Senadores. (Pausa.)

Temos dois. Falta o terceiro.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Comigo são três.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Três além do senhor.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Está faltando, para verificação de quórum, o apoiamento de mais um Senador? Qual é o artigo, Senadora, para que eu me esclareça?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Art. 293, inciso IV: “o requerimento de verificação de votação só será admissível se apoiado por três Senadores”.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Então, são três: eu, o Senador Braga e o Senador Ferraço.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – É o Senador autor da solicitação e mais três Senadores.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Absolutamente não, Senadora. São três Senadores que apoiam o requerimento. É apoiado pelo Senador, por mim e pelo Senador Ferraço.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Requião, é como é feito no plenário.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Apoio de três Senadores.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Então: o autor do requerimento mais três Senadores.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Não. São três Senadores que fazem o requerimento. É o autor e mais dois.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Não, Srª Presidente. Pelo Regimento, um pede verificação e três apoiam. Na verdade, quando fala que o pleito precisa ter o apoiamento de três Senadores, é o autor e mais três Senadores fazendo o apoiamento, que é o que acontece regimentalmente no plenário do Senado.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Senador, que se registre em Ata o meu protesto para um posterior pedido judicial de impugnação da reunião.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Será registrado o protesto de V. Exª.

Srªs e Srs. Senadores, hoje realizamos mais uma reunião de extrema relevância para a sociedade brasileira, em cumprimento ao comando constitucional que fortalece o princípio da harmonia entre os Poderes republicanos. Daremos início à apreciação da Mensagem nº 151, de 2011, da Presidência da República, que submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Sr. Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira para ser reconduzido ao cargo de Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT).
A sabatina que ora realizaremos é considerada uma das mais nobres funções do Senado Federal, por meio da qual se promove a apreciação, por escrutínio secreto, da indicação de cidadão brasileiro para exercício de elevada missão perante a Administração Pública Federal.

Nesta oportunidade, as Srªs e os Srs. Senadores membros desta Comissão terão a oportunidade ímpar de analisar o extenso currículo pessoal e profissional do candidato, assim como obter as respostas às questões direta ou indiretamente relacionadas à sua vida profissional e ao exercício do cargo que pretende assumir.

Toda e qualquer questão relacionada que possa ser de interesse da Nação deve ser trazida a lume para que dúvida não paire sobre o compromisso desta Comissão para apreciação do sabatinado.

Esperamos que os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras aqui presentes possam explorar ao máximo o candidato, que certamente estará aqui à disposição para esclarecer, responder e manifestar-se acerca das questões que lhe forem colocadas, as quais deverão ser também de interesse nacional.

Eu gostaria de ler aqui uma observação quanto aos procedimentos que foram adotados por esta Comissão.

Em 22/12/2011 foi lido o relatório e concedida vista coletiva, nos termos do § 2º, do art. 2º do Ato nº 1, de 2009, da Comissão de Infraestrutura.

Reunida a Comissão em 22/12/2012, o Sr. Senador Roberto Requião apresentou cinco documentos: representação do Ministério Público Federal; relatório da CPI do  Sistema Ferroviário do Estado de São Paulo; representação do Senador Roberto Requião ao Procurador Geral da República; contrato da ALL Logística; contrato da Ferrovia Sul Atlântico. 

Todos os documentos assim como o discurso do Senador Roberto Requião foram enviados aos Srs. Membros da Comissão e respectivos chefes de gabinete por meio de correio eletrônico e também anexado ao processo da mensagem no mesmo dia em que foram apresentados.

Nessa reunião, é aprovado o Requerimento nº 70, de 2011, Comissão de Infraestrutura, de autoria do Senador Roberto Requião, que solicita realização de audiência pública para subsidiar esta Comissão na apreciação da Mensagem nº 151, de 2011.

Em 08/02/2011, esta presidência determinou que fossem enviados ofícios para o cumprimento de diligências aos procuradores federais responsáveis pelas investigações, ao Deputado Mauro Bragato, relator da CPI do Sistema Ferroviário do Estado de São Paulo, ao Engenheiro Civil Paulo Sidnei Ferraz, para que esses encaminhassem à Comissão de Serviços de Infraestrutura informações complementares referentes às investigações feitas pelo Ministério Público e sobre as investigações realizadas pela CPI do Estado de São Paulo.

Em reunião no dia 09/02/2012, a Presidente da Comissão submeteu ao Plenário sugestão do Senador Walter Pinheiro, de acordo com o Regimento Interno desta Comissão, para que a sabatina do Sr. Bernardo Figueiredo ocorresse no dia 15/02/2012. A solicitação foi aprovada pela maioria da Comissão, com exceção do Senador Roberto Requião.

Em 14/02/2012, a Comissão recebeu Ofício nº 078, de 2012, do Subprocurador Geral da República, Antonio Fonseca, em resposta ao Oficio nº 08, de 2012, desta Comissão, referente à representação da Procuradoria Geral da República ao TCU, sobre transporte ferroviário. O referido documento foi encaminhado ao Srs. Senadores da Comissão por maio de correio eletrônico e será distribuído aos Srs. Senadores nesta reunião.

Em 14/02/2012, a Comissão recebeu do Sr. Paulo Sidnei Ferraz mensagem eletrônica com documento em anexo referente à indicação do Sr. Bernardo Figueiredo à ANTT. Esse documento foi encaminhado aos Srs. Senadores da Comissão por meio de correio eletrônico e será distribuído aos Srs. Senadores nesta reunião.

Em 14/02/2012, a Comissão recebeu o Ofício nº 593, de 2012, Ministério Público Federal, do Procurador da República Carlos Bruno Ferreira da Silva, em resposta ao Ofício 07, de 2012, desta Comissão, referente à representação da Procuradoria Geral da República ao TCU sobre transporte ferroviário. O referido documento foi encaminhado aos Srs. Senadores da Comissão por meio de correio eletrônico e será distribuído para os Srs. Senadores nesta reunião.

Passemos à pauta. Antes, convido o Sr. Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira para que tome assento à mesa.

Cumprimento o Sr. Bernardo Figueiredo.

É um prazer recebê-lo nesta Comissão.

Passo a palavra a V. Sª para que possa fazer a apresentação.

O SR. BERNARDO JOSÉ FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA – Senadora Lúcia Vânia, Senador Blairo Maggi, Srs. Senadores, eu queria, primeiro, agradecer à Comissão de Transportes pela oportunidade de estar aqui para discutir as questões de regulação que envolvem a Agência Nacional de Transportes Terrestres. Já estive aqui e passei pelo processo de sabatina na primeiro vez em que fui conduzido e estou agora discutindo a minha recondução à direção-geral da Agência.

Acho que o Senado e o Congresso, de uma forma geral, são o lugar adequado para discutir as questões relativas à regulação, especialmente porque das questões afetas à ANTT, a maior parte delas, quase todas elas se referem a serviços prestados ao conjunto da sociedade, ao cidadão difuso, que não possui organização nem tem representações legítimas que possam se manifestar em nome dele. Então, acho que o Congresso, o Senado e a Câmara são as instâncias importantes para que a gente possa discutir as questões que afetam a sociedade como um todo. 

Os assuntos afetos à Agência de Transportes são os relativos ao transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros; a questão de concessão de rodovias; as questões ligadas ao transporte ferroviário de cargas; algumas questões ligadas ao transporte rodoviário e multimodal de cargas; e em vias de ser incorporado dentro do escopo de trabalho da agência, nós temos agora o trem de alta velocidade.

Na maior parte desses assuntos que estão afetos à Agência, nós temos enfrentado os problemas históricos que gravitam em torno deles. Quando eu assumi a Agência, em junho de 2008, nós encontramos um quadro, na maior parte desses segmentos, de problemas graves que precisavam ser resolvidos. E nós entendemos, para que a gente consiga assegurar à sociedade a prestação de serviços adequados, nós precisamos ter uma compreensão adequada dos problemas, nós temos que trabalhar para construir soluções e a Agência tem que ser o ente que garanta a efetividade da implementação dessas soluções. E é isso que tem orientado o trabalho que a Agência tem feito, onde eu participo como Diretor-Geral, mas é um trabalho conduzido pelo conjunto da casa.

Até porque nós estamos tratando de uma recondução, eu queria solicitar aos senhores a oportunidade de passar rapidamente sobre todas essas questões, elencando os problemas que a gente identificou e apresentando o trabalho que foi feito para tentar construir soluções para esses problemas.

Eu começo pelo transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros. No momento em que assumi a Agência, em 15 de julho de 2008, esse processo vivia uma situação absolutamente conturbada na sociedade. Nós tínhamos uma ação contundente do Ministério Público, questionando na Justiça a necessidade da Agência se movimentar no sentido de fazer a licitação das permissões do transporte rodoviário de passageiros. Existia um ambiente de desconfiança em relação à Agência; existia um processo de reuniões intensas com a Terceira Câmara do Ministério Público, onde essas questões eram discutidas. E, no momento em que eu assumi, existia um processo de audiência pública em curso e uma proposta de iniciar essa licitação. Tive uma reunião de cinco horas com a equipe técnica da ANTT e com o Ministério Público, em que discutíamos a forma de fazer a licitação. Embora houvesse discussões a respeito da necessidade ou não de se fazer a licitação, existiam ações judiciais que defendiam que não deveria haver a licitação do ônibus. Nós, alinhados com o mesmo pensamento do Ministério Público, discutimos como fazer. Nós não questionávamos a obrigação de fazer, nem questionávamos a impossibilidade que havia de continuar no quadro de insegurança jurídica que se avizinhava, porque todas as concessões de transporte rodoviário de passageiros venceriam em setembro de 2008 – portanto, daí a três meses.

Conseguimos, dentro de um processo de discussão orientada para encaminhar o melhor interesse público, construímos um pacto inicial com o Ministério Público, que queria, inicialmente, que nós realizássemos a licitação até o mês de setembro, antes de vencer as concessões, as permissões outorgadas em 1993. E nós demonstramos ao Ministério Público a impossibilidade de fazer isso nos padrões de responsabilidade e de qualidade que esse processo exigia. O sistema de transporte rodoviário de passageiros atende a mais de 120 milhões de pessoas por ano. Foi um sistema construído com uma baixa regulação. Foi construído no esforço dos empresários que operam o sistema, mas nunca passou por um processo de racionalização, de estudo. Não existia uma base de informações confiáveis para fazer o processo. Então, nós demonstramos ao Ministério Público que era impossível fazer a licitação daquela forma, mas, para que não houvesse dúvidas com relação à determinação da Agência de fazer a estação dos serviços, nós pactuamos com o Ministério Público um prazo de nove meses, em que a Agência envidaria todos os esforços para preparar o processo licitatório. E assim foi feito, à custa do sacrifício pessoal de uma equipe bem preparada, dedicada, consciente e honesta que a Agência tem nos seus quadros.

Trabalhamos nesses nove meses, e, no final dos nove meses, apresentamos ao Ministério Público o resultado desse trabalho, e alertamos ao Ministério Público e ao TCU que nós, como técnicos da área de transportes, como responsáveis pela boa condução desse assunto, não recomendávamos que esse processo seguisse adiante da forma como estava, porque ele continha imprecisões que poderiam comprometer o resultado do serviço apresentado à sociedade.

Pactuamos com o Ministério Público fazer uma ampla pesquisa junto aos usuários do sistema, para que construíssemos uma base de informações mais adequada e mais confiável, para que nós pudéssemos fazer esse processo de licitação.

De novo, contamos com a compreensão do Ministério Público, e foi-nos concedido um prazo adicional suficiente para que fizéssemos a pesquisa e reavaliássemos os estudos que tinham sido feitos.

Fizemos a pesquisa, reavaliamos o estudo. Identificamos na pesquisa que havia um erro de 43% na estimativa de demanda com que trabalhávamos, o que implicou a necessidade de refazer todos os estudos técnicos.

Refizemos os estudos técnicos, estruturamos uma rede. O transporte rodoviário de passageiros tem uma característica: eu não posso licitá-lo linha a linha, porque nós temos serviços que são rentáveis e serviços que não são rentáveis. Não podemos jogar no mercado esses serviços individualmente, porque, fatalmente, o mercado escolheria os rentáveis e deixaria nas mãos do Governo aqueles serviços que não se sustentam economicamente.

Fomos obrigados a organizar duas mil linhas de transporte rodoviário de passageiros, numa rede racional, equilibrada e que atendia aos interesses dos usuários.

O resultado desse trabalho é que nós temos hoje uma rede de transporte público de passageiros, que foi colocado em audiência pública, que sofreu debates ao longo de quatro meses, para que se construísse uma rede mais adequada possível, com a participação de usuários, operadores, empresas permissionárias e trabalhadores do setor; de forma que eu possa chegar, no final da minha gestão, e dizer que hoje não só temos uma rede de transporte desenhada segundo critérios técnicos, validada num processo de audiência pública, com o seu plano de outorga aprovado pelo Ministério dos Transportes, com o edital e o contrato em processo de audiência pública, e com a licitação marcada para abril de 2012.

Então, essa parte do nosso trabalho era uma parte na qual as pessoas não acreditavam que a Agência teria forças, teria capacidade e teria determinação de realizar pela complexidade que ele tem, pelas dificuldades que existem, pelo descontrole em que foi gerenciado ao longo dos anos. E que nós cumprimos os objetivos pactuados com o Ministério Público. Nós surpreendemos todos os agentes com a determinação de fazer. E, apesar de o Ministério Público não abstrair do fato de ser uma licitação que está em curso, eles acompanharam esse processo durante três meses. E tenho certeza de que eles respeitam e engrandecem o trabalho que a Agência fez.

Então, não há dúvidas mais de que esse sistema será licitado. E, mais do que isso, ele está sendo licitado.

Gostaria de falar, também, sobre transporte ferroviário de cargas.

Quando eu assumi a Agência, nós tínhamos um quadro – aliás, apresentado com cores fortes e exemplos contundentes na ação que o Ministério Público encaminhou ao TCU –, nós tínhamos um sistema de transporte ferroviário em que, praticamente, dois terços da malha ferroviária brasileira ou não era explorada ou era subexplorada ou era subutilizada. Nós tínhamos uma realidade no mercado em que as ferrovias praticavam tarifas elevadas, olhando o transporte rodoviário concorrente e não olhando os seus custos de transporte. E recebemos inúmeras manifestações unânimes de todos os segmentos usuários da ferrovia no Brasil, no sentido da revolta, com relação ao patamar de tarifas que estavam sendo cobrados pelas concessionárias.

Além de ter tarifas altas, nós tínhamos uma situação em que o transporte ferroviário fazia também um atendimento muito ruim à sociedade, aos seus clientes: não existia confiabilidade na prestação de serviços, não existia qualidade na prestação de serviços. E essas duas coisas eram respaldadas no entendimento que existia, tanto do poder concedente quanto dos operadores, de que eles tinham o monopólio do mercado e a percepção e a aceitação do fato de que as ferrovias tinham o monopólio do mercado, o que inclusive também consta como denúncia na ação do Ministério Público. E é uma verdade, era isso que acontecia naquela época.

Nós tínhamos ainda outra questão, que era o abandono dos ativos ferroviários. Havia longos trechos sem condições de trafegabilidade e um grande número de bens públicos que estavam em processo de dilapidação. Nem todos afetados pela concessão. Alguns estavam dentro do contrato de arrendamento da concessão e alguns ainda sob gestão do Estado. Esse estado de coisas gerou diversas ações do Ministério Público na Justiça, por um período que vai desde a época da Rede Ferroviária até aquele momento em que eu estava assumindo a direção-geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres.

Eu concordo 100% com esse diagnóstico. Era esse o quadro que a Agência assumiu. Seguindo a linha de atuação da Agência, nós procuramos nos preparar para resolver esses problemas, identificando o que os causava, quais seriam as soluções possíveis para que não ocorressem mais e o que precisaríamos fazer para garantir que as soluções se sustentariam ao longo do tempo.

A par da atuação que deve ser rotina na Agência Nacional de Transportes, que é manter uma fiscalização e exigir o contrato de concessão, nós tínhamos também consciência de que essa ação, por si só, não seria suficiente para garantir à sociedade que ela teria serviço de transporte condizente com a sua necessidade e condizente com a realidade econômica que vivemos no Brasil de hoje. Não bastava a ação fiscalizatória, não bastava o cumprimento do contrato. Não resolve o problema de nenhum segmento de usuário da ferrovia você pegar um trecho ferroviário construído no começo do século XX, obrigar a concessionária a manter as condições de trafegabilidade desse trecho e achar que isso resolveu o problema. Não resolveu. Porque uma ferrovia construída com a tecnologia do começo do século XIX não pode ser considerada uma infraestrutura adequada para atender os padrões de competitividade, para atender a economia que vivemos, do século XXI. Precisamos ir além. Não adianta tentarmos construir... 
Entendo que o Ministério Público faça isso, porque a solução do transporte ferroviário passa pela judicialização do processo de deterioração que teve ao longo do tempo. É importante a responsabilização dos agentes públicos, é importante a judicialização das questões contratuais, mas, para que possamos garantir à sociedade que ela terá um serviço de transporte ferroviário de qualidade, precisamos de muito mais que isso. 
Então, a par de manter, de aperfeiçoar, de intensificar e de estressar a atuação da ANTT na cobrança do cumprimento dos contratos, na fiscalização do cumprimento dos contratos, nós começamos a discutir com a sociedade as questões que encaminhariam a solução sustentável dos problemas ferroviários. Eu não vou falar aqui de promessas, eu não vou falar de intenções, eu não vou falar de propostas; eu vou falar de ações concretas que, nos três anos e meio em que estou à frente da direção da Agência Nacional de Transportes Terrestres, nós fizemos para encaminhar a solução do transporte ferroviário de passageiros. 

A primeira coisa é recorrente em todas as manifestações das pessoas que se revoltam com a questão da ferrovia. Todos reconhecem que é um problema que não é da privatização das ferrovias, é um problema que antecede as privatizações das ferrovias, é um problema que já existia quando a ferrovia era gerida pela Rede Ferroviária, que era uma estatal. Então, todos reconhecem que é um problema que vem de longo prazo, que é um processo de deterioração que já vem ocorrendo e que nós precisamos reverter. Todos concordam que um dos fatores principais para que isso ocorra é o fato de nós termos, na operação ferroviária, um ambiente monopolista e pouco competitivo. Então, a primeira ação efetiva, concreta e que já está em vigor que a Agência tomou foi soltar duas resoluções que tiravam a sociedade da condição de refém das concessionárias ferroviárias, que criavam mecanismos para que a sociedade pudesse encaminhar solução aos problemas ferroviários do País sem depender das concessionárias. Essas resoluções foram a resolução do direito de passagem, que permite a concorrência entre concessionárias em qualquer malha, que permite que as concessionárias peçam, em serviço, que extrapolem a área de atuação a elas concedidas, que possam disputar carga no mercado em áreas concedidas a outras concessionárias, tirando o usuário do jugo de um único concessionário. Nós criamos regras para o exercício do direito de passagem que vão além de anunciar a obrigação, porque isso já estava anunciado no contrato. Criamos regras que são instrumentos que permitem que nós possamos assegurar aos usuários que isso vai ser exercido, que os problemas decorrentes do direito de passagem têm soluções equacionadas dentro desse marco regulatório. 

Mas nós não fizemos só isso para melhorar o ambiente competitivo. Nós também fizemos uma resolução que já está em vigor ‑ então, não estou falando de projetos, de proposta, de intenção; estou falando de ações concretas – que é a obrigação da concessionária de definir uma meta de transportes para todos os trechos ferroviários sob a sua concessão. Nós tínhamos um quadro em que a concessionária escolhia – e o Ministério Público também aponta este fato com muita precisão – os trechos que ela queria explorar e cumpria a meta de uma forma segregada e seletiva. Era essa a regra que estava em vigor há 15 anos, era essa a regra que foi construída quando se passou do Poder Público para o setor privado. De certa forma, era essa a regra que era seguida quando a gestão da ferrovia era pública também. Então, fizemos uma mudança fundamental no paradigma, usando o espaço de um contrato que o Ministério Público reconhece como um contrato malconstruído, que não encaminha soluções, que não estabelece obrigações claras, um contrato que não é um instrumento adequado que nos permite, por si só, garantir a prestação adequada de serviço.

Nós temos, através da ação regulatória da agência, condições de aperfeiçoar esse contrato, de estabelecer dispositivos que são acessórios ao contrato, mas que criam instrumentos que nos permitem resolver os problemas que um contrato ruim gera e estava gerando no sistema ferroviário.

Mas nós não fizemos só essas duas resoluções, não. De novo, não estou falando de propostas, de intenções ou de desejos. Nós estamos falando de coisas concretas.

Durante um ano e meio, uma equipe dedicou-se a fazer uma análise profunda de uma questão que é fundamental. O contrato de concessão fixa tarifas-teto muito elevadas para a cobrança de tarifas dos usuários, e essas tarifas-teto não têm nenhuma aderência aos custos de transporte das ferrovias. Isso permitia às ferrovias cobrar dos usuários – está aqui o Senador Blairo Maggi, que, além de Senador, é um grande usuário e pode testemunhar isso –, permitia às concessionárias cobrar do usuário uma tarifa próxima à do rodoviário. Isso significava que o Governo faz um esforço para construir uma ferrovia, para gerar um ganho de redução de custo logístico do setor produtivo e faz um contrato de concessão em que permite que o concessionário se aproprie desse ganho de produtividade, não repasse para o setor produtivo e não cumpra os objetivos do esforço público de construir uma ferrovia.

Mas nós fizemos a revisão do teto tarifário. Nós estamos num processo de consulta pública, que se encerra agora, em que estamos dando a oportunidade de os clientes, de os concessionários, de a sociedade, de uma forma geral, contribuir para o aperfeiçoamento disso e, eventualmente, apontar falhas no trabalho que nós fizemos. Isso vai entrar em vigor a partir de março e vai reduzir o teto tarifário, em alguns casos, em até 70%. Isso é um fato, isso é um caso concreto. Eu não estou falando de possibilidades.

Também não paramos por aí. Havia uma situação que era objeto de uma CPI em São Paulo e que, ao contrário do que se procura dizer, não se referia à minha gestão, não se referia a fatos que estiveram sob minha responsabilidade, mas eram questões concretas que precisavam ser tratadas e que estão sendo tratadas, como a questão dos ativos ferroviários.

Nós temos um processo de passagem do Estado para o privado absolutamente desprovido de elementos concretos, bem construídos, consistentes que esclarecem definitivamente qual é o bem que está sendo arrendado e qual é o bem que permanece nas mãos do Poder Público. E, nesse processo, que gerou uma CPI em São Paulo, ficou muito claro que o que se atribuía integralmente às concessionárias não era atribuível integralmente às concessionários. Grande parte daqueles bens que estavam sendo sucateados era responsabilidade da União, do Dnit, da Rede Ferroviária, da inventariança da Rede Ferroviária. Era um processo que vinha de longe e que é consequência da falta de controle que o Estado sempre teve sobre os ativos ferroviários.

Mas nós encaramos o problema e encaminhamos a solução. Em dezembro de 2008, firmamos um acordo de cooperação técnica com o Exército brasileiro, para que nós construíssemos um sistema de controle de ativos ferroviários que evitasse esses problemas que vinham ocorrendo desde a época da Rede Ferroviária, mais intensivamente depois da privatização, quando o Governo não tinha elemento algum para ter um controle eficiente sobre esses bens.

Nós desenvolvemos um sistema com o Exército, de georreferenciamento de todos os ativos ferroviários. E esse sistema estará em pleno funcionamento até o final de 2012. Então estamos criando instrumentos que permitam à Agência ter um controle eficiente daquilo que lhe está atribuído.

Mas não foi só isso que fizemos na ferrovia. Desenvolvemos um novo modelo de concessão ferroviária, um modelo que eliminasse do processo de concessão os vícios que observamos no modelo adotado de 96 a 98, um modelo de concessão cujas obrigações são transparentes para a sociedade, com uma ferrovia aberta ao uso de qualquer cidadão que tenha necessidade de receber o serviço ferroviário, um modelo que torna claras as relações entre a ferrovia e a prestação do serviço, que foi amplamente discutido com a sociedade e que é amplamente aceito pela sociedade.

As maiores manifestações de apoio a essas ações concretas que adotamos na Agência e o reconhecimento de que essas ações concretas encaminham uma solução sustentável e definitiva para os problemas que se arrastaram durante 20 anos sem que ninguém tomasse uma atitude concreta para resolver são dos usuários, são daqueles a quem se destina o serviço.

Recebi inúmeras manifestações e moções de confederações da agricultura e da indústria, de associações de usuários, de produtores agrícolas e de produtores de bens industriais apoiando firmemente não só o que a gente fez, mas temerosas de que o que a gente fez possa ser desmanchado se não houver um processo de continuidade, porque a gente criou os instrumentos. É preciso agora fazer com que esses instrumentos tenham efetividade no mercado.

Criamos um novo modelo de concessão e uma resolução fundamental, relativa a uma das principais razões de queixa dos usuários perante a ANTT. É a resolução que garante a defesa do usuário, que garante ao usuário mecanismos para se defender na negociação com a concessionária. E, mais do que isso, se a concessionária não oferecer para ele um serviço condizente, a tarifas módicas e que o atenda plenamente, ele poderá recorrer a terceiros para prestar esse serviço e poderá também ele próprio organizar esse serviço.

É isso que hoje faz com que todos os grandes usuários atuais e potenciais apóiem de forma veemente e contundente o trabalho que a ANTT está fazendo para resgatar a concessão ferroviária, a ferrovia como uma alternativa de transporte que vai propiciar ao mercado e ao setor produtivo a competição no mercado nacional e internacional.

Mas nós temos também sob a nossa responsabilidade a questão da concessão de rodovias, na qual havia um quadro de muitos problemas. Há treze anos foi feito um conjunto de concessões cujo programa de investimento foi esgotado sem que esses investimentos gerassem para a sociedade um serviço adequado. Essas concessões tinham realizado os seus investimentos, e praticavam serviços com avaliação abaixo de regular: ruim e péssimo. Então, não basta que o contrato seja cumprido, não basta que os investimentos tenham sido realizados, não basta que não haja nenhuma ilegalidade na administração do contrato. O que é importante é que o contrato não está encaminhando à sociedade um serviço adequado, e isso, para a Agência, se torna um problema que ela tem de enfrentar e tentar resolver.

Tivemos, ainda, num processo de licitação feito em 2007, vários problemas, porque a Agência, na época, não tomou o cuidado de atualizar um programa de exploração de rodovias que tinha sido construído há mais de sete anos e que estava descolado da realidade da economia naquela época. Foi feito assim e assim foi assinado o contrato de concessão. Temos enfrentado diversos problemas e estamos construindo solução para esses problemas. Estamos construindo isso, discutindo com quem representa a sociedade: prefeitos, governadores, Câmara dos Deputados, Senado.

Criamos, para isso, a partir de uma longa discussão com o TCU, um instrumento que nos dá conforto, nos dá tranquilidade para resolver esses problemas em bases adequadas, em bases corretas, em bases justas, que não privilegiem o capital e não prejudiquem o usuário. Esse mecanismo chama-se fluxo de caixa marginal. 

Eu vou dar um exemplo, o da rodovia Dutra. Para que ela forneça a seus usuários um serviço de qualidade, ela precisa receber investimentos que superem R$1,5 bilhão. Mas a Agência não vai fazer como fazia e como já fez, de simplesmente acrescentar esse investimento no contrato de concessão, remunerado nas mesmas bases em que tinha sido acordado o contrato. A remuneração implícita no contrato das concessões feitas na segunda metade do anos 90 remunera os investimentos à taxa interna de retorno de 18%, 20%, 23%. Essa é uma realidade absolutamente incompatível com a realidade que a gente vive hoje. Então, a Agência criou um mecanismo, discutiu esse mecanismo com o TCU. O TCU fez um acórdão, recentemente, em que ele reconhece e recomenda que esse instrumento criado pela Agência nessa gestão seja um instrumento usado daqui para a frente sempre para resolver esses problemas. E nós estamos resolvendo. Estamos discutindo com o Governo propostas que já discutimos com os Estados, com os Municípios e com o Congresso, de soluções. Então nós temos a proposta de soluções e os instrumentos. Esse foi o trabalho que nós fizemos.

Fizemos, ainda, um projeto de implantação de um sistema de rodovias inteligentes. Não adianta querer achar que você vai, da Agência, controlar a rodovia, se você não tem controle de tráfego da rodovia, se você não tem acompanhamento das obras da rodovia, se você não consegue medir o nível de congestionamento das rodovias, se você não consegue medir a velocidade média nas rodovias. E nós estamos implantando, já existe um em operação e estão todas as concessionárias já encarregadas de implantar um sistema de controle de tráfego e de controle de desempenho das rodovias, que nós vamos centralizar numa central de operações.

Senador Lindbergh, nós vamos criar aqui em Brasília, na ANTT, uma central de operações em que nós, qualquer cidadão e qualquer parlamentar podem acompanhar on line o que está acontecendo com qualquer rodovia, com qualquer trecho rodoviário e com qualquer obra que esteja sob encargo das rodovias.

Então, também no setor rodoviário a ANTT teve uma atuação contundente, séria, que criou mecanismos, que criou soluções e que está em processo de implantação.

Mas também não é só este assunto que afeta a ANTT. Nós temos também a questão do transporte rodoviário de cargas, que, embora seja uma regulação mais branda, seja uma regulação mais leve, seja uma regulação que nos dá menos instrumentos para intervir nessa atividade, é uma atividade fundamental para a logística do País, porque a logística do País hoje, por mais que a gente faça ferrovia, por mais que a gente desenvolva ferrovia, a economia brasileira é ancorada, é dependente – e vai continuar assim durante os próximos anos – do transporte rodoviário de cargas. É o transporte rodoviário de cargas que viabiliza a movimentação de bens e pessoas deste País, na sua grande maioria.

E o que é o transporte rodoviário de cargas? É um sistema que foi desregulamentado nos anos 80 e 90 e que entrou num processo de concorrência predatória que levou o nosso parque de caminhões, a nossa frota de caminhões a ter hoje uma idade média de 18 anos. Então, o segmento mais importante na movimentação de mercadorias no País é um segmento que opera com caminhões de 18 anos de idade média.

O que a Agência fez? Nós fizemos uma proposta, encaminhamos ao Congresso, e o Congresso aprovou uma proposta que vai tirar de uma condição de semi-escravidão, de servidão o principal segmento que presta o serviço ferroviário, que é o transportador autônomo, que não recebia remuneração, que não conseguia acessar uma linha de crédito porque não tinha como comprovar a renda, porque o que ele recebia do embarcador era uma carta que lhe permitia descontar em combustível nos postos que o embarcador determinava. Então, ele não tinha renda. Ele vivia num escambo. Ele trocava o transporte por combustível e descontava o restante que não gastava em combustível com deságio no posto.

Nós fizemos uma lei, e hoje é obrigado a ser pago ao transportador autônomo o frete, por depósito bancário ou por meio eletrônico. Isso já está em vigor, está regulamentado. Nós já estamos fiscalizando, estamos aperfeiçoando isso numa discussão com os embarcadores, e isso vai mudar o perfil do transporte rodoviário de cargas no País.

Temos um desafio novo que estamos enfrentando também com muita determinação, que é a implantação do trem de alta velocidade, sobre o qual já tive oportunidade de debater nesta Comissão. Como o tempo está-se esgotando, eu só vou colocar a situação atual: nós tivemos um primeiro modelo, que foi rejeitado pelo mercado. O mercado se organizou para impedir que fizéssemos aquele modelo. Nós mudamos o modelo. Construímos um novo modelo, que vai ser competitivo e que vai ser implantado a partir deste ano.

Mas eu queria falar também, Senadores, uma coisa que é muito importante: porque não é só você fazer resoluções, não é só você ter alguém que concebe uma resolução ou faz uma resolução que implanta e cria situações novas.

O que nós fizemos na Agência, nestes três anos e meio, foi implantar o sistema de gestão. E, ancorado nessa gestão, nós temos hoje segurança de, qualquer que seja a orientação que venha a ser encaminhada para a Agência, ter a Agência preparada para continuar o seu trabalho de aperfeiçoamento na sua atuação junto aos entes regulados. E esse sistema de gestão começa com alguma coisa que é muito importante: o fato de a gente ter clareza de qual é a missão da agência reguladora. 
Nós tínhamos enunciado, Senado Lindbergh, como missão da agência reguladora harmonizar os interesses dos agentes do setor. Nós fizemos uma reflexão sobre qual seria, verdadeiramente, a missão da agência e fizemos um novo enunciado. A missão da agência não é harmonizar interesses que gravitam em torno dos serviços regulados; a missão da agência é assegurar aos usuários adequada prestação de serviço, é assegurar a adequada exploração da infraestrutura de transportes.

Eu me permitiria apresentar a vocês, porque isso é uma coisa muito cara à agência e é uma ação fundamental para que tudo isso não só resultasse no que resultou porque essas ações que resultaram, que geraram e que são reconhecidas como ações transformadoras da situação caótica que a gente vivia não têm sustentação se não estiverem amparadas num processo de gestão que garanta a adequada atuação da agência do setor público nessa área. 

Nós fizemos um projeto estratégico que, alinhado à missão de assegurar aos usuários adequada prestação de serviço, alinha programas estruturantes que passaram pelo aperfeiçoamento dos marcos regulatórios, pelo aperfeiçoamento operacional da agência, pela criação de uma relação amigável da agência com a sociedade, pela melhoria da gestão da agência e pela determinação da agência na implantação dos projetos de grande impacto, que eram o programa de licitação das linhas de ônibus, o novo modelo ferroviário, o trem de alta velocidade e as novas concessões rodoviárias.

Nós criamos mecanismos para aumentar a transparência da agência em relação à sociedade. Nós temos um ambiente na Internet que chama: gesantt.antt.gov.br, que qualquer um pode acessar e ver os projetos, a programação e o trabalho que a agência está fazendo e acompanhar o desenvolvimento desse trabalho. Nós não estamos fazendo projeto em caixa-preta; nós estamos fazendo projetos abertos e discutidos com a sociedade. Nós fizemos um trabalho profissional. Contratamos consultorias competentes para reorganizar a agência, para criar processos que gerem resultados dentro da agência. Esse processo também está concluído.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Dr. Bernardo, já esgotou o tempo. 

Eu gostaria que V. Sª deixasse o acréscimo para os debates, uma vez que vários Senadores gostariam de fazer questionamento.

Quer concluir?

O SR. BERNARDO JOSÉ FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA – Só para concluir, eu queria ter a oportunidade de detalhar essa questão da gestão, que considero importante.

Eu queria também, Senadora, dizer o seguinte: eu fico muito tranquilo quanto ao trabalho que estamos fazendo na agência pelo apoio que tenho recebido, de forma muito contundente, de grande parte dos parlamentares, de quase a unanimidade dos usuários. As manifestações que os usuários fizeram com relação à minha administração e com relação à perspectiva de continuidade dessa administração são estimulantes. Aceitar o desafio, aceitar essa missão... 

Nós estamos desenvolvendo mais mecanismos que tornem a agência cada vez mais transparente e adequada.

Muito obrigado, Senadora.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Dr. Bernardo.

Passo a ler a Mensagem encaminhada ao Senado Federal nº 151, de 2011, que submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Sr. Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira para ser reconduzido ao cargo de direto geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres (Antt).

Autoria: Presidência da República.

Relator: Senador Lindbergh Farias.
Passo a palavra o relator da matéria para que ele possa fazer suas considerações.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Eu abro mão, Srª Presidente. Quero falar depois, no decorrer da sabatina.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Então, passo a palavra ao Senador Ricardo Ferraço para que possa fazer os seus questionamentos.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Srª Presidente, antes dos meus questionamentos, eu queria solicitar que V. Exª pudesse definir quais são os critérios e os procedimentos com relação a tempo que deverá seguir essa audiência, para que as regras fiquem previamente estabelecidas.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Vou estabelecer um tempo que acho razoável para que os senhores possam fazer os questionamentos: 05 minutos para cada. Não sei se seria suficiente 05 minutos para cada Senador, com direito a replica.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Eu acho absolutamente insuficiente, mas a Senhora é a Presidente e a Senhora é quem define.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Então, estendo esse prazo para 10 minutos para que V. Exª possa ter a liberdade de fazer os seus questionamentos.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – As sabatinas que acontecem na Comissão de Constituição e Justiça, quando nós sabatinamos Ministros do Supremo Tribunal Federal, eventualmente, leva uma tarde, uma noite, leva um dia. O tempo aqui não deve ser uma predeterminação.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Ferraço, nós vamos dar o tempo que V. Exª desejar.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Acho que é importante não apenas para os Senadores que têm essa responsabilidade, mas também para o Dr. Bernardo Figueiredo, que esse debate, que esses questionamentos possam ser feitos e que eventuais dúvidas possam ser suscitadas, possam ser evidentemente elucidadas pela responsabilidade e pela complexidade do tema.

Dr. Bernardo Figueiredo, a razão de ser de uma agência reguladora com a responsabilidade da ANTT, mesmo da ANEEL ou da ANTAC e tantas outras é fixar e dar efetividade às regras sobre quais empresas privadas vão construir, reformar e operar serviços de concessão de direito público. 

Existem diferentes tipos de modelagem de leilões. Os leilões pela maior outorga, leilões pela menor tarifa, leilões com envelopes fechados, leilões por lance em viva voz, leilões em que se dão lances simultâneos, por vários serviços diferentes, etc. Além do pagamento definido em leilão há compromissos contratuais assumidos pelos vencedores: investimentos em construção, reformas e ampliação da infraestrutura, padrões mínimos de serviços oferecidos, regras de reajuste de tarifas e assim por diante. 

Uma vez efetuado o leilão e assumido o serviço pelo concessionário, cabe à agência reguladora fiscalizar se a empresa está cumprindo as obrigações assumidas. Costumo dizer que um bom projeto de concessão pode ser estragado por uma modelagem ruim e um projeto ruim não pode ser salvo por uma boa modelagem por vício, a meu juízo, de origem.

Quero tratar primeiro do caso de um bom projeto que foi estragado, a meu juízo, por uma modelagem ruim, a concessão de rodovias federais a partir de 2007, e, em seguida, de um projeto ruim, ainda em gestão, que não poderá ser salvo pela melhor modelagem que se possa inventar, e eu me refiro ao trem de alta velocidade – já fizemos aqui um debate a respeito desse tema e o contraditório foi muito bem enfrentado.

Faço registro aqui da edição de 16 de novembro de 2011, em que a revista Veja publicou uma matéria com o título “O golpe do pedágio barato”. Ressalto um trecho da revista Veja: 
As obras para melhoria das rodovias federais brasileiras viraram um jogo de faz de conta: as empresas responsáveis por elas fazem de conta que estão tocando os trabalhos e o governo finge que acredita. [...] [os] índices de acidentes [...] aumentaram mais de 50% nos últimos cinco anos. A reportagem de Veja esteve nas sete estradas federais concedidas à iniciativa privada a partir de 2007. [...] Pelo edital de privatização, as empresas que ganharam o direito de explorá-las deveriam ampliar o seu número de faixas e construir contornos e ramais com vistas a desatar os nós que as asfixiam. [...] Quatro anos depois da privatização “baratinha”, nenhuma das grandes obras previstas saiu do papel. 

[...] Segundo o modelo de licitação adotado [...], as empresas vencedoras foram aquelas que se dispuseram a tocar as obras consideradas prioritárias cobrando a mais baixa tarifa de pedágio. [...] apareceram empresas dispostas a arrematar as concessões, fazer as obras e cobrar um pedágio quase simbólico. 

Aqui interrompo a citação da reportagem para lembrar aos ilustres pares Senadores a efusiva comemoração quando viu o resultado desses leilões: grande disputa, tarifas baratas e compromisso das empresas vencedoras com um vultoso cronograma de obras. Estava se operando o milagre da multiplicação dos recursos públicos. Muitas obras, a um custo baixo, para os usuários das rodovias. Parecia eficiência e capacidade de gestão pública levados ao limite em benefício dos usuários brasileiros.

Mas prossegue a reportagem da revista Veja:

Até hoje, nem a OHL, nem as outras duas concessionárias vitoriosas na licitação, BRVias e Acciona, entregaram sequer uma das principais obras prometidas. [...] elas já deveriam ter investido mais de 3,2 bilhões de reais nas rodovias. No entanto, a arrecadação de pedágio que obtiveram até agora mal chega a 2 bilhões de reais.  

Parece claro que os valores de pedágio resultantes das licitações não geram receita suficiente para financiar as obras. E por que empresas privadas se disporiam a oferecer tarifas tão baixas? Onde estaria a oportunidade de lucro? Estaria justamente em não fazer as obras e embolsar o dinheiro público sem gastar com obras para ter lucro, mesmo cobrando um pedágio baratinho. É a afirmação que faz a revista.

E quem deveria impedir o comportamento oportunista das empresas concessionárias? A ANTT, obviamente. E aí vale a pena citar mais um trecho da revista Veja:

A obrigação de fiscalizar o andamento das obras e multar as concessionárias que descumprem os contratos é da ANTT. Ocorre que a ANTT tem sido uma mãe para as empresas. Com a sua autorização, todas as grandes obras que já deveriam ter tido a faixa de inauguração cortada [...] tiveram o prazo para sua conclusão dilatado – em alguns casos, para 2019. 

A ANTT, naturalmente, é um órgão colegiado, de ações coletivas, mas V. Sª é o Diretor-Geral da ANTT e está sabatinado para uma eventual recondução. Logo, é V. Sª que deve responder, naturalmente, por essas ações da ANTT.

“A ANTT também concordou que as empresas reajustassem o valor cobrado nos pedágios acima da inflação nos últimos anos. Isso, sim, é uma agência compreensiva”.

Diz ainda a revista Veja: 

Na Fernão dias, a OHL não realizou a principal obra que se comprometeu a fazer, o contorno rodoviário de Betim [que deveria estar pronto desde fevereiro do ano passado] [...]. 

Na Régis Bittencourt, [...] a obra crucial, a duplicação do trecho da Serra do Cafezal, está longe de ser concluída na data estipulada, fevereiro próximo. [...] 

Na rodovia do Aço, no Rio, a obra principal seriam as variantes para desviar o tráfego de dentro de quatro localidades. A de Sapucaia já deveria estar pronta. [...] os atropelamentos são constantes. Na Autopista Fluminense, diversos trechos deveriam ter sido duplicados. Como o trabalho não foi feito, multiplicam-se os choques frontais durante tentativas de ultrapassagem. O índice anual de acidentes saltou de 1900, em 2007, para 3100.

São dados da revista Veja.

A ANTT, certamente, além de sua função fiscalizadora, teve participação nos trabalhos governamentais de modelagem dos leilões de rodovia. Um bom projeto com viabilidade econômica garantida foi estragado, a meu juízo e a juízo dessa reportagem da revista Veja, por uma modelagem ruim e, pelo que estamos vendo, por uma fiscalização no mínimo leniente.

Acrescento a essa observação, até porque, nos últimos dias, nós tivemos, finalmente, a concessão da Rodovia BR-101, dos nossos 479 quilômetros, sendo 460 quilômetros que cortam o Estado que tenho o prazer e a honra de representar nesta Casa, o Espírito Santo, que me chamou de novo a atenção o fato de a ganhadora ter ganhado oferecendo um deságio de aproximadamente 46% do preço de face apresentado pela ANTT, ou seja, os questionamentos e as dúvidas, que também essas obras que foram e estão comprometidas num plano de trabalho, possam não ser cumpridas no prazo e no tempo, o que leva um extraordinário prejuízo para o usuário do meu Estado.

Não posso e não devo prejulgar – não seria honesto de minha parte –, mas estou me valendo de precedentes de outras concessões, em que concessionárias não cumpriram os prazos previamente assumidos e determinados.

Pergunto a V. Sª: por que a ANTT está concedendo seguidos adiamentos em obras tão relevantes e com as quais as concessionárias se comprometeram em contrato?

Quais são os critérios técnicos que embasam tais adiamentos?

Em alguns serviços concedidos, como os das distribuidoras de energia elétrica, por exemplo, quando uma empresa não cumpre a meta de investimento ela é penalizada no índice de reajuste de sua tarifa. Como é que pode uma empresa que não faz as obras com as quais se comprometeu obter reajustes tarifários acima da inflação?

Que ações a ANTT está tomando ou pretende tomar para que efetivamente essas rodovias recebam as obras necessárias com a devida qualidade e no tempo acertado e contratualmente acordado?

Quando ficarão prontos a duplicação da Serra do Cafezal, na Régis Bittencout, o Contorno Rodoviário de Betim, o Contorno Rodoviário de Florianópolis, o Contorno Ferroviário de Campos dos Goytacazes e os contornos urbanos da Ferrovia do Aço?

A segunda questão que quero suscitar para debate ao Dr. Bernardo Figueiredo tem a ver com o trem de alta velocidade, já tendo inquirido e feito o debate com o convidado acerca desse projeto aqui na Comissão de Infraestrutura. Infelizmente, tivemos muito pouco tempo para debater esse projeto aqui no Senado, projeto que considero bilionário. Tivemos o debate interrompido por uma medida provisória que autorizou o financiamento do BNDES para a obra – atropelou os debates, a meu juízo. De qualquer forma, tivemos aqui, na Comissão de Infraestrutura, um rico debate técnico, que, posteriormente, se estendeu para um debate político que entrou madrugada adentro no plenário do Senado. 

Aquele debate, embora curto, mas bastante informativo acerca das características desse projeto do trem de alta velocidade, conhecido popularmente como trem-bala, deixou claro que o trem-bala só vai funcionar se receber pesadíssimos subsídios públicos tanto para a construção quanto para a operação. O custo para o contribuinte pode superar a casa dos R$50 bilhões. O trem-bala, portanto, é um projeto muito caro; vai consumir dinheiro público que poderia ser investido em áreas de absoluta prioridade, muito mais relevantes, como a redução de congestionamentos urbanos, de saneamento básico, prevenção de desastres decorrentes de enchentes; transporte de cargas; melhoria de portos; e investimentos inadiáveis na malha ferroviária.

Para reduzir o custo e salvar a nossa indústria do sucateamento pela concorrência internacional, nós precisamos de melhores estradas, melhores portos, menos perda de tempo nos congestionamentos urbanos. Estão aí os nossos metrôs do Rio de Janeiro, de Belo Horizonte, de Recife, de Salvador, necessitando de intervenções para que nós possamos ampliar as alternativas de transportes coletivos nas médias e grandes metrópoles do nosso Pais.

Todas essas incertezas se traduziram em seguidos adiamentos do leilão de concessão do trem-bala. Quando, finalmente, se revolveu fazer um leilão em julho do ano passado, e não apareceram ofertas, se revelou um mercado não atrativo.

O Governo, em especial a ANTT, passou a se esmerar em busca de uma nova modelagem de leilão; uma modelagem para salvar esse projeto. Este novo modelo ainda não foi anunciado. Apesar disso, o senhor tem dado declarações à Imprensa em que afirma que o novo desenho do leilão será de tal forma que haverá uma licitação para obras de infraestrutura e outra para o fornecimento de trens e da sua operação. Pelo menos essa foi a compreensão a que cheguei, pelas entrevistas que li.

Muito bem. A princípio faz sentido. Você não tem no mercado nenhuma empresa que seja, ao mesmo tempo, capaz de fazer as obras de infraestrutura, de fornecer os equipamentos – no caso os trens –, de operá-los. Então, o mais eficiente seria, de fato, dividir o leilão em dois: contrata-se, em tese, uma eficiente empreiteira para fazer as obras, e um eficiente construtor e operador de trem-bala para fornecer equipamentos e operá-los.

Porém, como eu já disse anteriormente, não há modelagem milagrosa que salve um projeto ruim. Se a ANTT não consegue sequer obrigar as concessionárias de rodovias a entregar obras simples nas quais não há mistério de técnicas de engenharia, como será a relação da ANTT com dois grupos construtores e operadores diferentes, lidando com obras e operação de alta densidade tecnológica, naturalmente sendo V. Sª, eventualmente, reconduzido à condição de Diretor da ANTT se esse projeto chegar a sua conclusão?

Imaginemos que, depois de concluído e tendo entrado em operação, o trem-bala comece a apresentar algum defeito técnico, a ANTT vai pedir explicações ao consórcio operador? Esse, por sua vez, poderá jogar a responsabilidade sobre o consórcio construtor, dizendo que está cumprindo as metas operacionais porque as ferrovias foram construídas fora da especificação técnica. Ou ainda, o consórcio operador poderá exigir benefícios adicionais se o consórcio construtor atrasar eventualmente as obras, tendo em vista o desafio dessa ferrovia, considerando o percentual de túneis, viadutos, que evidentemente acontecerá nesse percurso do Rio para São Paulo pela Serra do Mar.

Ou seja, ao passar a operar com dois consórcios distintos, o Governo e a ANTT correm o risco de ficar no meio de um jogo de empurra. Sempre que forem exigir o cumprimento do contrato por um concessionário poderão receber como resposta que o não cumprimento é por culpa do outro concessionário.

Faço aqui aspas porque na realidade nós precisamos aguardar, evidentemente, o anúncio do detalhamento deste projeto, desta construção que não foi anunciado. Evidentemente, estou explorando cenários possíveis e, a meu juízo, previsíveis. 

Se separamos a empresa construtora da empresa operadora, a construtora, que apenas participará da obra, receberá o dinheiro pelo que fez, pelo que executou, e não mais terá obrigações com o projeto. Terá incentivos a reduzir seus custos, e nenhum interesse em caprichar na qualidade da obra. Já a empresa operadora receberá uma infraestrutura que provavelmente poderá ser não tão boa quanto desejaria o operador, e isso abriria espaço para todo o tipo de descumprimento de contrato e renegociação de tarifas, e termos de cooperação.

Pelo exposto, pergunto a V. Sª: quando poderemos conhecer o novo modelo proposto do trem de alta velocidade, para que possamos fazer um debate a respeito desse tema?

Qual será o custo para o contribuinte brasileiro, aí incluídos os riscos que a União está assumindo – os subsídios creditícios, as garantias de complementação de receita dos operadores?

Que garantias o senhor nos dá de que a ANTT será capaz de obrigar os concessionários da construção e da operação do trem a cumprirem os contratos e a honrarem os prazos de investimento?

Por que motivos a ANTT seria mais capaz de impor o cumprimento de contratos a concessionários de trem-bala do que ela tem sido com relação aos concessionários de rodovias?

O que o senhor faria, na condição de diretor da Agência Nacional de Transportes Terrestres, no dia em que um consórcio operador de trem-bala lhe dissesse não ser possível operar com a frequência, a velocidade e a segurança combinadas, devido às falhas na construção de infraestrutura das vias?

Portanto, oportuno e tempestivo julgo o momento em que esta Casa cumpre uma de suas mais importantes prerrogativas, qual seja, sabatinar as autoridades públicas, os agentes administrativos públicos que têm a responsabilidade de coordenar e gerenciar as nossas agências reguladoras.

São esses os questionamentos que faço a V. Sª.

Muito obrigado, Srª Presidente. Muito obrigado a V. Sª. Muito obrigado aos Srs. Senadores.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Obrigada, Senador Ferraço.

Passo a palavra ao Dr. Bernardo Figueiredo.

O SR. BERNARDO JOSÉ FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA – Senador Ferraço, eu agradeço as questões que o senhor coloca, porque acho que isso nos abre a oportunidade de esclarecer alguns pontos que o senhor cita da revista Veja, e nós não fomos ouvidos. Geralmente se publica a matéria, e fica aquilo como se fosse a verdade absoluta. Então, é sempre importante... O que não quer dizer que, eventualmente, não existam ações que precisam ser aperfeiçoadas e que devam ser e que serão.

Com relação à concessão feita em 2007, a principal mudança... Se você fala em modelo de concessão, na verdade, não existem vários modelos. Há algumas concessões que cobram outorgas, e outras que não cobram outorgas.

Essa questão do valor do pedágio é orientada por duas variáveis: os investimentos, os encargos que a concessionária vai ter, e a disputa por aquela concessão e a percepção do mercado de custos de investimento.

Quando foi feita a concessão pela ANTT, em 2007 – eu não estava lá –, foi feita uma longa discussão com o TCU e com o Governo, e, naquela época, concentrou-se muito em dois objetivos: de se ter um processo que fosse competitivo, porque, até então, nós tínhamos processos que privilegiavam a participação dos grandes grupos, e isso criava um universo muito pequeno de grupos habilitados a disputar. E, naquela ocasião, foram criados critérios que permitiram ampliar a competitividade na disputa por leilão. E a principal razão pela qual os pedágios sofreram deságios importantes foi exatamente pelo fato de ter sido um processo disputado e competitivo.

Quais foram os grandes problemas que enfrentamos nessa etapa de concessão? Nós temos em todas. Por exemplo, São Paulo está discutindo hoje a concessão dele – nós temos interagido muito na discussão lá com a Agência Reguladora de São Paulo; o Governo do Paraná tem dificuldade de concessão; o Rio Grande do Sul tem dificuldade de concessão. Então era um mecanismo novo que nós fizemos e temos que aperfeiçoar ao longo do tempo – e acho esse um caminho natural.

No caso específico da 207, nós tivemos alguns problemas graves, mas muito gerado pelo fato de que, quando se fez a concessão em 2007, se licitou um programa de investimentos que foi construído em 2009. E o senhor teve a oportunidade de liderar e de participar intensamente do processo de discussão da BR-101, no Espírito Santo. E o senhor teve a oportunidade de ver o que é que muda num projeto quando se abre o projeto para discussão com a sociedade, com o poder político local, com as representações legítimas da sociedade.

O senhor se lembra como era o projeto, quando o técnico formulou a proposta, e o que virou o projeto quando passamos a debatê-lo. E o senhor foi uma das pessoas que contribuíram fortemente para o aperfeiçoamento do projeto.

Em 2007 não teve isso. Logo que eu assumi fui chamado para uma reunião na Assembleia Legislativa de Santa Catarina, e uma das coisas – e não sei se isso é verdade, mas foi o que me falaram lá – é que o projeto foi discutido numa audiência pública realizada na quarta-feira de cinzas, pela manhã. Quer dizer, não é possível imaginar que isso seja um processo adequado de consulta à sociedade.

O que isso gerou de problema?

O contorno de Campos, quando saiu a concessão, e a sociedade tomou conhecimento do que estava previsto em Campos, a Prefeita de Campos, o Clube de Diretores Lojistas de Campos, a Bancada do Rio de Janeiro, o Governo do Estado do Rio de Janeiro, todas as lideranças políticas da região me procuraram e me falaram que nós tínhamos que tirar aquele projeto da concessão, porque ele estava errado. E mais do que isso, que nós deveríamos substituí-lo pela antecipação da duplicação da BR-101, no trecho de Rio Bonito até Campos.

E nós fizemos isso.

Ou seja, é um caso de obra postergada, exatamente de Campos. Nós vamos ter que repensar Campos, nós teremos que discutir, que fazer o porto do açúcar, que é uma realidade; a sociedade local, as pessoas querem fazer o contorno pelo outro lado, e nós vamos ter que discutir isso.

Então nós fizemos de comum acordo com todos os atores, com os prefeitos. E tiramos o contorno de Campos, como primeira obra, e jogamos para depois. E demos a ordem de serviço de antecipar a obra de duplicação, que já começou num trecho, o outro trecho já está todo pronto. E o Senador Lindbergh atuou muito, porque o Ibama, para ajudar na agilização dessa obra, delegou parte para os Municípios fazerem, e os Municípios foram proativos; trouxeram demandas de novas obras, porque no projeto de duplicação não estavam previstos os trevos de acesso aos Municípios, o que impunha aos usuários longos percursos para fazerem o retorno.

Então nós discutimos o projeto, que foi ampliado em relação ao que era a ideia original; fizemos o processo de licenciamento, monitoramos todo o licenciamento, e a obra começou, e a outra está em vias de começar; falta o “de acordo” do Instituto Chico Mendes.

Talvez este seja um caso clássico em que você tinha uma obra que não foi feita, que foi postergada, que foi trocada por outra, que atrasou e que, finalmente, está em execução.

Ainda sobre essa obra, temos o contorno de Niterói, que também é uma obra fundamental, que também é uma obra que está prevista no contrato para ser feita imediatamente. E que também nós recebemos do Governo do Rio, da Prefeitura de Niterói, da Bancada de Deputados Estaduais do Rio de Janeiro, do Sindicato dos Estaleiros, de todos os agentes envolvidos, nós recebemos uma demanda para não deixar a obra sair conforme ela estava concebida. Por quê? Porque na época em que foi concebido aquele projeto os estaleiros não tinham o programa que têm hoje de construção naval. Naquela época, o projeto previa a desapropriação de uma área pertencente aos estaleiros, e não tinha problema. Como eles não estavam produzindo, não tinha problema desapropriar. Só que hoje eles estão produzindo. Então, nós não poderíamos autorizar uma obra que confronta com uma atividade, confronta com um governo de Estado, confronta com um Município e confronta com uma atividade econômica que hoje é fundamental para o País, já que é um dos setores dinâmicos que foi resgatado com muito esforço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Isso não revela uma extraordinária improvisação?

O SR. BERNARDO JOSÉ FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA – Não. Isso revela uma extraordinária predisposição de harmonizar as intervenções, como fizemos no Espírito Santo, Senador. É de harmonizar. As intervenções serão feitas pelas concessionárias, com as expectativas da sociedade. Houve um erro, eu reconheço. O primeiro passo é reconhecer o erro. Houve um erro. A ANTT licitou um projeto com um programa de investimentos não discutido com a sociedade e defasado oito anos. O que nos resta fazer? Recuperar isso. Voltar à discussão, reconstruir esse pé. Mas isso não gera ganho para a concessionária, e esse é um ponto importante. Quando você posterga uma obra, você revê o impacto na tarifa. Quando a concessionária não executa uma obra prevista, ela, além de ser penalizada com a revisão tarifária, é multada. Então, é muito melhor você reconstruir, pagar o preço de reconstrução de um projeto de concessão para que ele seja adequado ao que a sociedade espera dele, do que simplesmente cumprir uma coisa que você sabe que está errada.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Mas o que deveria ser exceção não está virando regra geral? Que garantia podemos ter...

O SR. BERNARDO JOSÉ FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA – Não está virando regra...

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – ...ou dar aos capixabas de que, uma vez harmonizado tudo isso, não estaremos convivendo de novo com os mesmos problemas nessa nova concessão que a ANTT acabou de fazer agora?

O SR. BERNARDO JOSÉ FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA – Eu concordo com o senhor. Não estou confrontando. Eu acho que precisamos construir, acho que temos que criar garantias. E o que vai garantir isso é termos uma ANTT aparelhada, é termos bons contratos, é termos uma agência que está aparelhada e preparada para fazer seu trabalho e termos um processo que seja transparente para a sociedade.

Eu fui ao Espírito Santo – o senhor não pôde comparecer. Acho que temos que criar lá agora o Conselho dos Usuários, para acompanhar. Nós estamos trabalhando, estamos criando um novo portal em que esse cronograma e as obrigações das concessionárias estarão transparentes para a sociedade. A sociedade vai poder fiscalizar a fiscalização que a ANTT está fazendo, vai poder compreender por que as coisas estão feitas. O que não podemos é, em nome disso, para que a ANTT mostre que eu estou fiscalizando, que eu estou fazendo, fazer uma coisa que a sociedade está rejeitando. Eu tenho, necessariamente... O senhor acompanhou bem isso no Espírito Santo. A primeira proposta de programa de exploração de rodovia no Espírito Santo foi rejeitada unanimemente pela sociedade. E foi reconstruído.E foi reconstruído.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – É, porque a proposta não contemplava o conjunto dos interesses da comunidade, da sociedade.

O SR. BERNARDO JOSÉ FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA – Perfeito, perfeito.

Respondendo sua pergunta, o que a ANTT deve fazer é seguir o exemplo do que fizemos no Espírito Santo. Fazer sempre. É isso. Só que esse processo não foi feito nessa gestão. Foi feito antes. Nós estamos resgatando. Como quando o senhor pega a Dutra, que também tem problemas. Nós temos que refazer, nós temos que rediscutir. Nós não podemos é ter medo dessa discussão, é não reconhecer que existem problemas e não construir soluções. É isso que não podemos fazer. E estamos fazendo isso de forma transparente. Todas as revisões tarifárias estão publicadas no site da ANTT. Não existe essa coisa de ser mãe de concessionária.

Agora, nós temos que ter compreensão. O Dnit demorou seis meses para transferir as rodovias para as concessões. E uma coisa temos que reconhecer também, Senador: na última pesquisa que a CNT fez, as melhores concessões foram as baratinhas. As três concessões que receberam “ótimo” foram a Fernão Dias, a Litoral Sul, em Santa Catarina, e a Autopista Fluminense.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Quanto custa o pedágio da Fernão Dias? O pedágio da Fernão Dias?

O SR. BERNARDO JOSÉ FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA – R$1,00 ou R$1,40. 

Então, assim, não é o fato de ser caro que está errado, nem o fato de ser barato que está... O que nós temos de ter é que a agência tem de estar aparelhada para ter uma boa gestão dos contratos. 

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. BERNARDO JOSÉ FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA – Ela está se aparelhando.

A agência tem 10 anos, Senador. Ela está passando por um processo de modernização administrativa, de incorporação de tecnologia de informação de à sua gestão. 

Eu lhe garanto que ela está, hoje, muito, mas muitas vezes – e nós temos, aqui, vário servidores da ANTT que o senhor pode convocar para depor –, muito mais aparelhada, nos três anos, do que ela foi nos sete.

Nós temos projeto de que ela, em curto prazo, estará absolutamente aparelhada. Nós vamos ter implantado, até o final deste ano, um centro de controle de operação em que qualquer um vai poder ver todos os aspectos da concessão. Isso é que vai fazer a concessão... Agora, nós precisamos ser compreensivos, sim.

Em Betim, que é uma das obras que solicitou, que é uma das concessões que solicitou, a obra está em andamento. Estivemos, lá, com a prefeitura. A prefeitura está satisfeita, está acompanhando. Ela chamou a si a questão do licenciamento para acelerar a obra.

Então, a Régis Bittencourt ficou 10 anos parada na justiça – impediram o licenciamento ambiental – e já estão 2/3 dela em andamento. Agora, nós estamos discutindo com o Ibama o licenciamento do trecho do miolo da Régis Bittencourt. 

Chamamos a Casa Civil, o planejamento, o grupo gestor do PAC, para que a gente evite haver uma enganação em torno de licenciamento ambiental, em que, muitas vezes, se culpa o Ibama, mas não se faz o estudo adequado. 

Nós estamos criando uma sala de situação, com a participação de todos os entes do Governo, da ANTT, da concessionária e do Ibama, para que a gente possa desmascarar arrimos malfeitos para que atrase a licença e não comece a obra, mas também para exigir, quando é bem feito, que o Ibama cumpra os seus prazos.

Então, temos problemas? Temos. Sabemos quais são os problemas? Sabemos. Estamos trabalhando para resolvê-los? Estamos. Estamos trabalhando através de uma interação intensiva com a sociedade? Estamos.

Em Curitiba, nós estávamos com a obra prevista. A prefeitura de Curitiba pediu que nós revíssemos o projeto, de forma a permitir e contemplar a implantação de um sistema de transporte urbano que usaria parte dessa obra.

Nós fizemos a revisão e estamos fazendo a obra. Já começou a obra.

No contorno de Feira de Santana, já começou a obra.

Agora, achar... Eu chegar aqui e falar assim: “Nunca teve problema, não teve problema, não vai ter problema”... Eu não sou irresponsável para falar isso, Senador.

O que eu posso falar é que nós estamos nos aparelhando para ter capacidade de enfrentar e resolver todos os problemas, que nós não transigimos com as obrigações contratuais e que, a cada ano que passar, isso vai ser uma coisa mais efetiva, até que a gente tenha... A nossa palavra de ordem, nossa, da ANTT, independentemente do Bernardo, é que nós precisamos, agora... Nós passamos de uma fase de construção de uma agência, que tem 10 anos, e nós, agora, precisamos legitimar essa agência na sociedade. Nós precisamos fazer com que a sociedade respeite a agência, entenda a agência e tenha segurança de que a agência é um órgão protetor da sociedade. É nisso que nós estamos trabalhando.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Os questionamentos em relação ao trem de alta velocidade...

O SR. BERNARDO JOSÉ FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA – Ah, desculpe, o trem de alta velocidade.

Com o trem de alta velocidade, o que aconteceu? Tem uma polêmica... Quanto ao trem de alta velocidade, nós temos de responder três perguntas fundamentais: dá para a gente imaginar o eixo Rio – São Paulo, sob qualquer ponto de vista – da sustentabilidade econômica, da sustentabilidade social, da sustentabilidade urbana –, dá para imaginar que nós podemos passar sem criar nenhuma solução de transporte de passageiros nesse eixo, que une dois aglomerados urbanos com mais de 40 milhões de pessoas, com o nível de saturação da infraestrutura que existe lá, hoje?

Participei de reuniões, de debates sobre isso, aqui, no Clube de Engenharia, em todos os fóruns. Não existe alternativa de não fazer nada. Então, a segunda pergunta a ser respondida é quais as soluções alternativas que temos para fazer ali? 

Nós podemos fazer mais aeroportos? As cidades, os centros urbanos suportam o uso da malha aérea e a convivência com aeroportos nos centros urbanos? Quantos aeroportos mais nós precisamos fazer, nos próximos quarenta anos, quando se prevê que é grande a demanda? Então, podemos fazer mais rodovias? Isso gera o sustentável? Ou temos de fazer ferrovias? 

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – A questão que se coloca é a da escolha, da prioridade.

O SR. BERNARDO JOSÉ FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA – É isso.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Nós temos problemas de congestionamento das médias e grandes metrópoles brasileiras. Nós estamos com um conjunto de intervenções num campo da mobilidade urbana que não estão andando com a velocidade adequada. 

Por que não atacar o metrô de Recife, o metrô de Salvador, o metrô de Belo Horizonte, o BRT da grande Vitória e tantos outros projetos? Por que definir esse como prioridade, se temos um conjunto de outros desafios no campo da mobilidade, que atenderiam muito mais a um conjunto ainda maior de brasileiros e trabalhadores, que precisam sair de suas casas e chegar ao seu trabalho com conforto, continuidade, segurança e qualidade? 

A mobilidade virou um caos no Brasil e nós não estamos vendo esse mesmo tipo de atenção para com as questões ligadas à mobilidade urbana. Essa é questão de escolha, de prioridade. Por que um em detrimento de tantos outros? 

Com R$50 bilhões nós poderíamos fazer um conjunto extraordinário de intervenção em mobilidade urbana, em todo País. Esse é o questionamento.

O SR. BERNARDO JOSÉ FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA – Eu só queria ter a oportunidade de responder, Senador. Compreendi qual é a sua dúvida.

A questão que se está levantando é que não são coisas contrapostas. Eu não tenho que escolher entre beber água e comer para sobreviver, devo fazer as duas coisas, para viver. Não existe essa possibilidade de falar assim: “Eu não vou tratar da questão do Rio e São Paulo, porque tenho outras questões a tratar”. Então, em nome de tratar das outras questões, nós vamos abandonar essa questão? Não. Precisamos tratar das duas. E estamos tratando.

Estivemos em São Paulo, agora, discutindo exaustivamente, porque estamos trabalhando para liberar as linhas que hoje são usadas por carga, dentro de São Paulo, para a intensificação do transporte de passageiros, até 2015. 

O PAC Mobilidade tem 18 bilhões de investimentos em mobilidade, porque são projetos que devem nascer e ser implementados no ambiente municipal, estadual, que têm apoio. E estão sendo feitos. Uma coisa não está negligenciando outra. 

Nós estamos construindo cinco mil quilômetros de novas ferrovias. Estamos estudando mais dez mil quilômetros de novas ferrovias. Então, não se está fazendo o trem em detrimento de outro. O que estamos discutindo é se existe a possibilidade de não fazer o trem. Não existe! 

Não dá para achar que teremos a Dutra e os aeroportos em São Paulo capazes de sustentar o atendimento da demanda nos próximos vinte ou trinta anos. Não existe essa possibilidade. Precisamos equacionar o conjunto.

Agora, qual solução melhor encaminha a questão no eixo Rio-São Paulo? É a ferrovia. Unanimemente. E foi estudada pelo Governo Fernando Henrique, em 1999...

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Mas tem que ser a de alta velocidade, em função dos seus custos e do elevado subsídio público?

O SR. BERNARDO JOSÉ FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA – Se o senhor me permitir, vou discutir também isso. 

A ferrovia foi resgatada no mundo, na China, na Europa, em qualquer lugar do mundo, nos Estados Unidos, porque ganhou velocidade. Ela perdeu competitividade, inclusive no setor produtivo, porque o caminhão, o ônibus, o avião eram muito mais rápidos e a ferrovia foi relegada. O que fez com que a ferrovia fosse resgatada como alternativa de transporte foi o fato de ela...

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Mas com elevados subsídios.

O SR. BERNARDO JOSÉ FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA – Posso responder, Senador? 

Então, o atributo da velocidade é o que gera a capacidade da ferrovia de absorver essa demanda que precisa ser atendida. 

Eu tenho hoje uma ferrovia capaz de circular trens com uma velocidade razoável? Não tenho. Eu tenho de construir uma infraestrutura nova de ferrovia. Isso está diagnosticado desde o ano 2000, quando se observou que é necessária uma ferrovia nova. O senhor acha que pode ter sentido eu fazer uma ferrovia nova no eixo Rio-São Paulo e limitar a velocidade dos trens em circulação nela? O custo adicional que eu tenho, para fazer uma ferrovia que vai poder circular um trem a 350 km/por hora em relação a uma ferrovia que vai poder circular um trem a 180 km/por hora, não justifica nós optarmos, no século XXI, por uma tecnologia do século XX e condenarmos o País a conviver com isso até o século XXII. 

Nós temos que fazer hoje, temos que dar uma solução que seja sustentável. A solução que está se propondo é a solução mais barata e a solução que vai se sustentar ao longo dos próximos 40 anos. 

Quanto ao subsídio público, a dificuldade que o Governo está tendo de implementar é exatamente porque nós estamos buscando a modelagem que exige menor subsídio público. Só para se ter uma ideia, o pior cálculo de subsídio público que foi feito – e foi um assessor do Senado que se opunha ao projeto e que comparou o investimento do trem de alta velocidade a aplicar na especulação financeira, no mercado financeiro –, o subsídio embutido no financiamento, é de R$5 bilhões e, se calcular mais o capital que vai botar, de R$8 bilhões. Nós não estamos falando de um investimento público de R$50 bilhões. Não são R$50 bilhões que estão no cofre e que eu posso aplicar em qualquer lugar.
(Intervenção fora do microfone.) 

O SR. BERNARDO JOSÉ FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA – Então, eu me disponho, acho que a gente tem que fazer, tem que ter uma compreensão mais qualificada dessa questão do trem de alta velocidade, porque, em relação a outras experiências no mundo, não tem nenhuma que exige menos esforço público do Governo do que essa que estamos adotando.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Eu encerro, Srª Presidente, mantendo as minhas posições, mantendo os meus questionamentos. Vamos aguardar que a ANTT possa apresentar a nova modelagem do trem de alta velocidade para que possamos aprofundar os debates aqui, porque o Dr. Bernardo fala como se o País estivesse nadando em dinheiro, como se nós não tivéssemos restrição de investimento, como se o Governo Federal não estivesse investindo menos de 1% do seu PIB com os recursos da União, como se nós fossemos um país, repito, que não tivéssemos restrição de investimento, como se pudéssemos fazer tudo ao mesmo tempo, porque temos enorme capacidade de investimento, e a poupança pública no Brasil é de fato uma referência internacional, essa é a ironia que nós estamos tendo que enfrentar. 

Mas agradeço V. Sª.         

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço, Senador Ferraço.

Quero dizer, Senador Ferraço, que V. Exª tem sido um grande colaborador desta Comissão e as perguntas de V. Exª são procedentes. Essa discussão nós já abrimos aqui e vamos continuar tendo futuramente.

Com a palavra o Senador Roberto Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – A minha participação nesta reunião é republicana como Senador da República Brasileira. 
República, minha Presidenta, res pública, o Estado que é de todos os cidadãos, conceito ao qual se opõe o conceito da res privada, a coisa que é de uma pessoa ou de um grupo de pessoas. Nesse sentido eu quero contextualizar a minha intervenção.

O Sr. Bernardo Figueiredo foi assessor da Rede Ferroviária Federal. Nessa condição, foi um dos formatadores do processo de privatização das ferrovias brasileiras no Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso. Posteriormente, depois de ter formatado, conforme explicita a sua própria biografia anexada à sua sabatina anterior da sua primeira condução à ANTT, ele assinou como representante do setor privado a privatização das ferrovias brasileira. Ainda foi diretor presidente da Interférrea, uma empresa privada de ferrovia. Como presidente da Interférrea, tinha participação em quatro outras ferrovias privatizadas. Posteriormente, foi presidente da associação das ferrovias privadas do País, uma atuação fortíssima no setor privado. Na sequência, veio a ser diretor da Valec.

Valec é uma empresa estranhíssima. Ela tem 370 funcionários, 250 dos quais – nas atividades fins, precípuas, e não de assessoria para o seu funcionamento – são comissionados. É um desequilíbrio absoluto. E dizem que indicados pelo setor privado, de onde se origina o Sr. Bernardo Figueiredo, indicado pelas consultorias e pelas empresas de ferrovia.

Pois bem, eu inicio, então, uma série de perguntas dentro desse contexto, que acredito ter exposto com clareza.

Por que, no seu segundo dia de mandato como Diretor-Geral da ANTT, em 16 de julho de 2008, o senhor entregou à América Latina Logística S.A. uma nova concessão ferroviária – Novoeste?

Ah sim, a Interférrea, da qual o Sr. Bernardo Figueiredo foi presidente, transformou-se na ALL, e o Sr. Bernardo Figueiredo era membro do Conselho de Administração da ALL, também dirigente da empresa.

Por que o senhor entregou à ALL uma nova concessão ferroviária, a Ferrovia Novoeste S.A., entregue através da Deliberação nº 258/08, e, poucos dias depois, em 6 de agosto, a Ferronorte S.A. (Ferrovia Norte Brasil), entregue através da Deliberação nº 289/08, e, poucos dias depois, em 9 de setembro, a Ferroban (Ferrovia Bandeirantes S.A.), em São Paulo, através da Deliberação nº 359/08?

Com esses seus três atos relâmpagos dois dias depois de ter assumido o seu primeiro mandato na ANTT, além dos 7.304 quilômetros de malha ferroviária, entregou 478 locomotivas, 14.371 vagões à ALL – da qual, através da Interférrea, o senhor foi presidente e depois membro do Conselho de Administração –, que já explorava a Malha Sul em decorrência do leilão de privatização. A All recebeu, não pelos bons serviços prestados, mais 4.446 quilômetros de ferrovias, 456 locomotivas, 13.548 vagões, o que representou colocar 11.750 quilômetros de linha, 934 locomotivas e 27.919 vagões nas mãos de um único operador logístico, ou seja, mais de 40% de todo o parque ferroviário nacional na empresa da qual anteriormente o senhor fazia parte como presidente da Interférrea e como membro do Conselho de Administração da ALL.

Diz o seu currículo que a ALL é a empresa que o senhor estruturou – o seu currículo diz, não sou eu que estou dizendo –, em representação da qual assinou o contrato de concessão, que hoje fiscaliza, dela foi alto dirigente e depois seguiu representando-a quando criou e dirigiu a Associação Nacional de Transportes Ferroviários, a cada vez mais poderosa ANTF.

Essa concentração absurda de poder econômico, esse monopólio da ALL sobre 40% do parque ferroviário nacional nas regiões em que se concentra a maior parte do PIB brasileiro, ocorrida sob a sua gestão na ANTT, na minha opinião, é um escândalo. É um escândalo ainda maior porque cometido logo em seguida ao senhor ter sido sabatinado pelo Senado. Um escândalo inominável porque praticado nos primeiros dias...

Companheiro, se você me permitir, eu continuo a sabatina. 
É um escândalo ainda maior porque cometido logo em seguida ao senhor ter sido sabatinado pelo Senado. Um escândalo inominável porque praticado nos primeiros dias de mandato como Diretor-Geral, numa flagrante quebra de compromissos que assumiu aqui perante esta Comissão de Infraestrutura do Senado da República, à qual o senhor, na minha visão, incrivelmente está de volta para os mesmos propósitos de 2008 – ser aprovado como Diretor-Geral da ANTT.

É meu dever perguntar: o senhor considera ético que, durante a sua gestão na Diretoria Geral da ANTT e através de atos firmados pelo senhor, a ALL, empresa que o senhor estruturou, representou na concessão e dirigiu, cresça de modo incrível e ganhe essa dimensão gigantesca que hoje apresenta?

Mais uma pergunta: Que consequências para a economia nacional decorrem, na sua opinião, dessa absurda concentração de poder econômico nas mãos da empresa que o senhor constituiu, representou e dirigiu, a América Latina Logística, verificada durante a sua gestão na ANTT?

Eu considero que o negócio entre a ANTT e a ALL foi o que o Lula chamaria de uma maracutaia Perdoe-me a franqueza, mas é uma franqueza lulista, que eu trago aqui para a nossa Comissão. Ela foi travada na Justiça Federal de Piracicaba, em São Paulo, em 19/12/2002. 

Sr. Bernardo Figueiredo, tratemos de um tema atualíssimo. 
No dia 19/12/2011, quando o seu nome tramitava no Senado para a recondução ao cargo de diretor-geral da ANTT, o Ministério Público Federal de Piracicaba, São Paulo, obtinha liminar que proíbe a ANTT de levar adiante termo aditivo ao contrato de concessão assumido pela ALL, através do qual 2.375 vagões de titularidade do Dnit, Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, seriam substituídos por 1.116 vagões da concessionária. Para realizar o negócio do interesse da ALL, o senhor peitou o Dnit e peitou o Ministério Público Federal, que lhe recomendou não fazê-lo. Só a Justiça Federal fez com que o senhor parasse esse negócio que envolveria uma cifra, à época, da ordem de R$ 600 milhões. 
Pergunto ainda, Sr. Bernardo Figueiredo, por que o senhor desconsiderou as manifestações escritas e incisivas do Dnit e desconsiderou a recomendação do Ministério Público para não realizar um negócio que era nocivo ao Dnit, ao patrimônio público, e que favorecia apenas aos interesses da ALL? É demasiado repetir que é a sua ex-empresa.

Sr. Bernardo Figueiredo, o § 1º do art. 6º da Lei nº 8.987/95, a Lei de Concessões, estabelece que o serviço público adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. 

A Resolução da ANTT de nº 44, de 4 de julho de 2002, estabelece diversos procedimentos relativos às solicitações de suspensão e supressão de serviços de transporte ferroviário e de desativação de trechos pelas concessionárias de serviço público de transporte ferroviário, com fundamento no art. 6º da Lei nº 8.987, de 1995, nos arts. 3º e 4º do Regulamento dos Transportes Ferroviários, Decreto nº 1.832, de 9196, e nos contratos de concessão. 

Pois bem, é meu dever republicano lhe perguntar: Por que a ANTT permitiu, sem nenhuma penalização, que as concessionárias desativassem, no todo ou em parte, o serviço de transporte ferroviário em 2/3 da malha concedida, sem realizar os diversos procedimentos relativos às solicitações de suspensão e supressão de serviços de transporte ferroviário e desativação de trechos previstos na Resolução da ANTT nº 44, de 4 de julho de 2002?

Sétimo item. Que ações o senhor tomou para reverter essa situação, já que, em março de 2009, concedeu entrevista à Revista Ferroviária, admitindo, na ocasião, que 2/3 da malha ferroviária concedida a empresas privadas já estavam subutilizadas? Ou seja, o serviço público concedido de transporte ferroviário de cargas já não estava sendo prestado pelas concessionárias, de forma adequada, pois era irregular e descontínuo. 

Em 6 de julho de 2011, já no fim do seu mandato, através da Deliberação da ANTT nº124, embora não tenha providenciado a penalização das infrações contratuais, a ANTT reconheceu o dever contratual das concessionárias de zelar pelos bens vinculados à concessão e determinou prazos para regularizar a situação de milhares de quilômetros de trechos de ramais ferroviários abandonados. Por que a ANTT permitiu que as concessionárias se desonerassem do ônus contratual da manutenção e conservação de aproximadamente 2/3 da malha ferroviária brasileira em detrimento e prejuízo do patrimônio público e de desenvolvimento nacional e, sobretudo, do desenvolvimento regional? É o caso do meu Estado. 

Como gestor público dos contratos de concessão, pergunto a V. Sª, diante desta situação, se a ANTT calculou, para efeitos de reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão: 
a) o custo do prejuízo em obras de engenharia que o abandono da malha causou?; 
b) o custo em construções?; 
c) o custo para recuperação do patrimônio histórico arruinado, estações, etc?;

d) qual o custo social do aniquilamento, sufocamento, de regiões por falta de infraestrutura?;

e) qual o custo de dinheiro público gasto na manutenção do aumento da demanda do transporte ferroviário?; e

f) quantas vidas foram ceifadas pelo excesso de caminhões sem rodovias, com a supressão do trabalho do sistema ferroviário no Brasil? 

Segundo a representação, não minha, da Procuradoria-Geral da República contra a ANTT, no Tribunal de Contas da União, nº16.848, de 2011, este quadro de verdadeiro crime contra a economia nacional que representa o abandono de praticamente 2/3 terços da malha ferroviária brasileira tem o senhor como responsável. Não sou eu que digo. É a Procuradoria. 

Diz a Procuradoria, 

Na falta de efetivo controle, as concessionárias como que se apropriam do negócio do transporte ferroviário de carga como se fosse próprio. Fazem suas escolhas livremente, segundo seus interesses econômicos. O quadro é de genuína captura, em que o interesse privado predomina sobre o interesse público.

Sobre suas relações com a concessionária ALL, diz a Procuradoria-Geral da República. Não sou eu. É novamente a Procuradoria-Geral da República:

Pois bem, se a concessionária dilapida, ela própria, ou abandona bens públicos arrendados, descumprindo, durante mais de uma década, cláusulas de contrato administrativo, por certo, a Agência Reguladora tomou previdências e exigiu soluções?

 É uma pergunta. Segue a Procuradoria-Geral da República: 

Não, nada fez até agora. Não aplicou multas. Não denunciou o contrato. Não exigiu investimentos quaisquer para a restauração ou reposição da estrutura e superestrutura, bem como dos bens móveis e imóveis afetos ao transporte ferroviário. 

Pergunto eu: isso é verdade ou a Procuradoria-Geral da República mente a seu respeito?

Sr. Bernardo Figueiredo, o regulamento da ANTT diz que compete à ANTT fiscalizar o transporte ferroviário prestado pelas concessionárias privadas e a manutenção dos ativos arrendados por elas e que essa fiscalização deve ser exercida diretamente, com o apoio de suas unidades regionais. 

A Lei nº10.871, de 20 de maio de 2004, que diz que as carreiras de Regulação e Fiscalização de Serviços de Transportes são compostas de cargos de nível superior de Especialista em Regulação de Serviços de Transportes Terrestres e cargos de nível intermediário de Técnico em Regulação de Serviços de Transportes Terrestres, afirma que é atribuição comum aos dois cargos a fiscalização do cumprimento das regras pelos agentes do mercado regulado. 

A ANTT credenciou, por portaria de 2011, 769 servidores dela própria para o exercício das atividades de fiscalização, inspeção e controle de prestação de serviços das concessionárias. 

Assim pergunto, Sr. Bernardo Figueiredo: por que, nas Regiões Sul e Centro-Oeste do Brasil e Estado de São Paulo, quase dominadas essas regiões pela ALL, que já contou com sua conhecida participação na privatização, na estruturação e na direção, estão lotados, desses 769 servidores, apenas 4 fiscais, sendo dois no Rio Grande do Sul e dois no Estado de São Paulo? Como o Senhor imagina que seria possível esses quatro fiscais protegerem a sociedade fiscalizando o serviço prestado pelas concessionárias privadas? O Sr. não está sendo duro demais com a ALL colocando quatro bravos fiscais para 11.750 km de linha, 934 locomotivas e 27.919 vagões? Quatro fiscais para 40% de todo o parque ferroviário brasileiro? 
Como o Senhor responde à afirmação, não minha, mas da Procuradoria-Geral da República, de que é flagrante a irregularidade e a ilegalidade na determinação da SUCAR que proíbe a emissão de autos de infração por especialistas em regulação da ANTT em desfavor das concessionárias ferroviárias, em descompasso com a legislação vigente, que autoriza os Especialistas em Regulação de Serviços de Transportes Terrestres e Técnicos em Regulação de Serviços de Transportes Terrestres a lavrarem tal infração? 
Por que a ANTT não cumpre o disposto na cláusula 10ª, que trata das infrações e penalidades do contrato de concessão a ALL (Mato Grosso do Sul, em 27.02.97), bem como os arts. 21 e 22 da Resolução ANTT nº442/04, que determinam, Sr. Bernardo Figueiredo, que, quando verificada na fiscalização das concessionárias ferroviárias, qualquer infração cometida pela concessionária às cláusulas do contrato, será lavrado auto de infração no local em que verificada a falta, conforme prova o documento apresentado pela ANTT ao Ministério Público Federal? 
Por que a ANTT adota, na fiscalização das concessionárias ferroviárias somente o procedimento que recomendou o Memorando-Circular nº18 da SUCAR? O Memorando dá a seguinte orientação – e vejam os Srs. Senadores que maravilhosa orientação: “Em caso de problema grave em que haja a proposta de aplicação de penalidade à concessionária, deverá ser elaborada não a multa, mas uma nota técnica.”? 
O que a ANTT faz com essas notas técnicas emitidas pelos fiscais propondo a aplicação de penalidade à concessionária ferroviária? Por que a ANTT não providenciou os talonários de multa para a fiscalização ferroviária, já que a ANTT dispõe de talonários específicos para registrar autos de infração das concessões rodoviárias do transporte de cargas? Por quê? 
O Senhor considera que a Procuradoria-Geral da República mente quando afirma que tais fatos confirmam que o poder concedente permite que as concessionárias literalmente abandonem trechos ferroviárias, permitindo o sucateamento e a destruição de bens públicos sem tomar as providências que determina a legislação e proibindo que os técnicos em regulação assim o façam? Eles estão proibidos de tomar as providências legais. 
Pergunto: o que o Senhor fez e faz para evitar o abandono de trechos concedidos às concessionárias? 
Por que, Sr. Bernardo Figueiredo, o Senhor não fiscaliza e nem deixa fiscalizar? 

Sr. Bernardo Figueiredo, a cláusula 12ª do contrato de concessão da ALL e o art. 6º da Resolução nº044/2002 dizem que cabe à ANTT nomear anualmente uma comissão de fiscalização para cada concessionária ferroviária composta por representantes da agência, da concessionária a ser fiscalizada e dos usuários dos seus serviços, dos usuários dos seus serviços. Pergunto: Por que o Senhor, nos anos em que está à frente da direção geral da ANTT, nunca nomeou, em tempo algum, a referida comissão de fiscalização prevista no contrato de concessão e nas próprias normas da agência? 
No período de 2007 a 2011, o Governo Federal gastou pelo menos, Sr. Bernardo Figueiredo, R$623 milhões com obras em ferrovias que foram concedidas ou arrendadas.  Não foram os concessionários. Foi o Governo Federal. São obras que o Dnit faz com os seus próprios meios na malha ferroviária que está entregue à exploração direta, em regime de monopólio, das empresas privadas concessionárias. Essas obras, custeadas com recursos federais, melhoram significativamente as condições de operação e lucratividade dessas empresas privadas. No entanto, não consta ter havido qualquer devolução à União de nenhum centavo dos lucros provenientes dessa melhoria das condições de exploração, que foi causada com obras pagas pelo dinheiro da União. Além disso, a realização de investimentos pela União altera as condições contratuais da concessão, depois da licitação respectiva, sem que as vantagens desses investimentos pudessem constar das propostas dos licitantes, que os desconheciam à época da licitação. É evidente a necessidade de alteração do equilíbrio econômico-financeiro desses contratos de concessão em função de obras já realizadas pela União. Inclusive, essa situação é reconhecida formalmente pelo Tribunal de Contas da União em várias ocasiões. Cito, Sr. Bernardo Figueiredo, em particular, o Acórdão 2006/2007, plenário, e Decisão 657, de 2002, do Tribunal de Contas da União. 
Foi realizado pela ANTT durante a sua gestão qualquer procedimento de revisão do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão ou arrendamento das ferrovias beneficiadas por obras federais no período em razão dessas mesmas obras? Se foi, em caso positivo, eu lhe pergunto: quais as obras que deram ensejo a alguma revisão dessa natureza? Quais os efeitos financeiros sobre os contratos alcançados por essas revisões? Quais os processos administrativos nos quais foram feitas a revisão e a repactuação do equilíbrio econômico-financeiro e quando foi publicada a formalização do respectivo aditivo contratual no Diário Oficial da União? Porque, não havendo publicação, não existe repactuação nem mesmo aditivo. 
O ilustre Senador Delcídio Amaral, relator da área de transporte do Orçamento Federal, anunciou que o seu relatório pedia a rejeição de emendas que somavam R$ 494 milhões para trechos administrados pela América Latina Logística com o argumento de que a aplicação de recursos públicos em concessões afronta o Ordenamento Jurídico Nacional. Dias depois, o Senador Delcídio anunciou que mudaria o seu parecer, como de fato mudou, para acolher as emendas para as ferrovias sob concessão. Segundo o jornal O Valor, de 12/12/2011, o parlamentar, que é o nosso Senador Delcídio, reconhece que seu posicionamento gerou reações entre as partes afetadas. Aí vem pressão de tudo que é lado, de parlamentar, de todo mundo. 
Fomos trabalhar o texto para achar uma saída, revelou o Senador Delcídio. A imprensa especializada, revelou ainda, que o Senador Delcídio, que pode nos confirmar isso, tomou a decisão após reuniões com o Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres, ANTT, Bernardo Figueiredo. 

De fato, em 8 de dezembro de 2011, V. Sª enviou ao relator da área de transportes do Orçamento Federal, que fez constar do seu relatório o Ofício nº 918, de 2011, no qual afirma que a ANTT se compromete a quantificar o proveito para as concessionárias decorrente de todas as obras realizadas pela União ou suas empresas em trechos de ferrovias concedidos ou arrendados a empresas privadas, bem como verificar e formalizar, mediante aditivos contratuais, a recomposição do equilíbrio financeiro da respectiva concessão em função das melhorias operacionais trazidas pelas obras, atividade desenvolvida pela concessionária. 
Devo, então, perguntar, porque me autoriza a fazê-lo a sua longa folha corrida de excelentes serviços prestados ao setor privado, às ferrovias brasileiras: o Senhor fez pressão sobre o Congresso Nacional em favor da liberação de dinheiro público para favorecer empreiteiras e três concessionárias ferroviárias privadas, duas das quais, a FCA e a ALL, que foram estruturadas pelo senhor, representadas pelo senhor na assinatura dos contratos de privatização e das quais o senhor foi autodirigente e, depois, representante associativo através da ANTF? Como o senhor qualifica, do ponto de vista ético, este seu comportamento? Inominável? Inqualificável? Ou apenas não republicano?

Se a ANTT agora se compromete a realizar esta revisão – e deve mesmo fazer, e deveria tê-la feito desde sempre –, por que não fez antes, durante todo o prazo de gestão de V. Exª à frente da ANTT? Os R$623 milhões de dinheiro público, que as concessionárias ferroviárias privadas se apropriaram, apenas entre 2007 e 2011, também serão objeto de reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos ou o passado é o passado, e vamos ter uma vida nova daqui para frente? E o dinheiro do Orçamento abocanhado em exercícios anteriores a 2007? Como esse reequilíbrio será obtido? O que o senhor fez até agora para que o equilíbrio seja realizado?

O art. 36, Sr. Bernardo Figueiredo, da Lei das Concessões, estabelece: 

Art. 36. A reversão no advento do termo contratual far-se-á com a indenização das parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido.
A Resolução nº 1.318, do Conselho Federal de Contabilidade, Item 55 (k), orienta no seguinte sentido: 

55.................................................................................................................

(k)os bens de propriedade da concessionária e aqueles resultantes de investimentos por esta efetivados em bens arrendados, se declarados reversíveis pelo poder concedente por serem necessários à continuidade da prestação de serviço concedido, serão indenizados pelo valor residual do seu custo, apurado pelos registros contábeis da concessionária, depois de deduzidas as depreciações e quaisquer acréscimos decorrentes de reavaliação. Tal custo estará sujeito à avaliação técnica e financeira por parte do poder concedente. Toda e qualquer melhoria efetivada na superestrutura da via permanente não é considerada investimento.

Na privatização, que o senhor modelou, as concessionárias não investem na infraestrutura da via permanente, porque desobrigadas contratualmente. Logo, do ponto de vista dela, seria dinheiro perdido. Melhor é colocar dormentes de eucaliptos não tratados, abandonar quilômetros de linhas para poder canibalizá-las. Mas as concessionárias ferroviárias não perdem uma oportunidade sequer para trombetear que têm investido somas vultosas nas ferrovias depois da privatização.

Segundo a ANTF e CNT (Confederação Nacional dos Transportes), entre 1997 e 2010, as concessionárias privadas teriam investido 24 bilhões no setor ferroviário, enquanto o valor aplicado pela União foi de 1,3 bilhão, dezoito vezes menor. Não dizem, contudo, o que o estudo do IPEA revela: que próximo de 80% dos valores investidos pelas concessionárias privadas são oriundos do velho BNDES. 

Há uma forte preocupação, inclusive no Tribunal de Contas da União, de que a indefinição sobre quais sejam os bens que, ao termo das concessões, serão declarados reversíveis gere uma dívida monumental para a União. A responsabilidade ou irresponsabilidade aqui é, sem nenhuma sobra de dúvida, da ANTT, porque, preocupado, o Tribunal de Contas da União realiza uma auditoria na ANTT acerca do controle e fiscalização dos investimentos realizados nas ferrovias concedidas. A auditoria está processada sob o número 0087992011/3 e está na pauta para julgamento hoje. Logo este furor trombeteiro da ANTF, que o senhor criou e dirigiu, obra sua, criatura sua, sobre os supostos milionários investimentos das concessionárias privadas e que são reproduzidos amplamente pela mídia, seria a preparação da opinião pública para as concessionárias privadas apresentarem mais tarde a fatura de bilhões e bilhões ao Estado brasileiro, uma vez que não estariam claramente definidas as regras e condições para a definição do que sejam os investimentos reversíveis e não reversíveis. Tarefa que cabe mais uma vez a quem? A mim? Não. À ANTT. 
Pergunto: O que o senhor tem a dizer sobre isso? Quais as responsabilidades que o senhor cumpriu e descumpriu nesse particular? Que riscos o Estado brasileiro corre nesse assunto? 
Pergunto: O que a ANTT tem feito para evitar o anunciado assalto aos cofres públicos pelas concessionárias ao final das concessões? A ANTT separa o valor dos investimentos do valor gasto em manutenção da concessão ou aceita o saco de gatos que o palavrório da ANTF martela na mídia? Se positivo, vamos quantificar. 
Sr. Bernardo Figueiredo, por que a ANTT se recusa a cobrar as multas aplicadas pela RFFS/A às concessionárias privadas? Quantas são as multas não cobradas? Qual o valor global delas? Queira nos explicar a destruição do patrimônio público investigado pela Operação Fora dos Trilhos, iniciada pela Polícia Federal, em Piracicaba, São Paulo, e quais as responsabilidades da ANTT? 
Os 2.375 vagões que o senhor queria entregar para destruição, canibalização, para a ALL, do que foi impedido pela Polícia Federal, fazem parte da prova material dos crimes que são investigados pela Polícia Federal pela Operação Fora dos Trilhos. Se positivo, a negociata da ANTT com a ALL poderia resultar na destruição das provas materiais de crimes praticados pela ALL, empresa criada pelo senhor, crimes que teriam sido praticados com a conivência da ANTT, dirigida pelo senhor. 
O senhor estruturou a privatização das ferrovias brasileiras, como agente público, e participou da privatização, como agente privado, voltou ao Estado, na Cofer, para estruturar a ANTT, órgão de fiscalização dos contratos que o senhor criou como agente público e assinou como agente privado. Como o senhor da conta de tantas contradições? 

Sr. Bernardo Figueiredo, como o senhor explica o art 3º, §3º da Resolução da ANTT nº 3.695, de 2011? Não se trata de uma disposição que praticamente torna letra morta o tráfego mútuo e o direito de passagem, a propalada concorrência entre prestadores, uma vez que uma empresa como sua empresa estruturada, a ALL, especialmente no sul do Brasil, terá, na maior parte de suas cargas, origem e destino na sua malha?
Quero concluir com algumas considerações sobre essa medida supostamente inovadora e modernizadora da passagem livre pelos trilhos. 
Quando a concessão foi feita, o contrato impunha às empresas concessionárias a obrigação de pôr o sistema brasileiro para andar. Agora, de repente, essa obrigação é suprimida por essa mágica supostamente beneficiadora do interesse público. Eles não precisam operam mais. Não tem que se responsabilizar por vagões e rodovias. Eles cobram pedágio e qualquer um pode utilizar a estrutura. Ao invés do investimento, ganham uma estrutura para cobrar pedágio. É como funcionam os pedágios nas rodovias. O concessionário mantém os trilhos e os outros empresários ou iniciativas privadas colocam os seus trens, os seus vagões e as suas locomotivas a transitar sobre isso tudo. 

Sr. Bernardo Figueiredo, eu, pelas informações que tenho, não desconheço a sua capacidade técnica. Mas, por tudo o que expus, pelo que eu lhe perguntei, o senhor estaria, para o Brasil, para o interesse público, muito melhor cuidando dos interesses privados, que foi o que senhor fez até agora, sem vínculo com o Estado, sem participação na diretoria-geral da ANTT, porque eu prevejo que, no futuro, nós vamos ter uma complicação com o meu discurso, com os dados e com os documentos, que  vai concorrer com a Amaury Júnior, vai se chamar privataria dois. 

Eu quero passar à Mesa, Senadora Lúcia Vânia, para orientação do nosso entrevistado, uma cópia das perguntas que eu fiz.

O SR. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Agradeço o Senador Requião.

Vamos passar a cópia para o Sr. Bernardo Figueiredo.

Passo a palavra ao Sr. Bernardo para responder as questões.

O SR. BERNARDO JOSÉ FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA – São inúmeras as questões. Vou respondê-las no que se refere as ações da ANTT. As avaliações quanto a minha pessoa, eu respeito a opinião do Senador e não acho que seja o caso de debatê-las aqui.

Li, detalhadamente, a peça do Ministério Público, em que o Senador se baseia na maior parte dos seus questionamentos, mas tenho uma questão que antecede a isso: o papel que eu tive no processo de privatização. 
Eu era da Siderbrás e sai quando o Governo resolveu adotar a política de Estado mínimo e acabou com a Siderbrás. Tive que trabalhar na iniciativa privada. Fiquei dez anos na iniciativa privada. Fui convidado, no Governo Itamar, para fazer parte da Rede Ferroviária, em 1994, de onde tive que sair em novembro de 1994 pelo fato de ter participado de um evento aqui em Brasília de apoio à candidatura Lula. Nesse período em que estive na rede ferroviária – e existem centenas de funcionários da Rede Ferroviária que podem testemunhar isso –, nós trabalhávamos com dois cenários, nós tínhamos claramente que...

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Permita-me um aparte só para esclarecer. O Senhor participou de ato de apoio e, por isso, foi defenestrado da Rede Ferroviária ou foi uma iniciativa sua? É uma suposição ou o Presidente Itamar Franco lhe...
O SR. BERNARDO JOSÉ FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA – O Presidente me chamou e falou que gostaria eu saísse. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Isso pessoalmente?

O SR. BERNARDO JOSÉ FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA – É.

A questão da privatização era uma questão que era debatida, e nós trabalhamos, em 1994, período em que eu estive lá, preparando a rede para qualquer que fosse o cenário. Existia uma expectativa de que, se o Presidente Lula ganhasse, não teria sido feito e, se o Fernando Henrique ganhasse, seria feito. Achávamos que de qualquer forma a Rede Ferroviária estava num processo de deterioração que precisava ser preparada para qualquer que fosse o cenário, e foi esse o trabalho que coordenei dentro da Rede, com os técnicos da Rede. Sai da Rede. 
Foi tomada a decisão de desestatizar o serviço de transporte ferroviário no País, e eu não tenho o mérito de ter formulado esse processo, até porque discordo de vários conteúdos que ele tem. Fui convidado por um grupo empresarial, de pequenas empresas, de médias empresas, empresas de logísticas que tinham interesse em mudar a logística, para estruturar uma empresa e assumir as funções executivas dessa empresa com o projeto de participar da privatização não com o objetivo de ser um grande investidor de ferrovia, porque isso extrapolava, e muito, a capacidade de investimento deles, mas de ocupar o espaço e tentar encaminhar nessas concessões ferroviárias um conceito diferente do que elas tinham anteriormente, que era concentração a atendimento a grandes grupos econômicos e a cargas muito bem definidas. Fizemos esse trabalho de participação e entramos na composição. A empresa foi acionista de duas concessionárias, a Ferrovia Centro Atlântico e a Ferrovia Sul Atlântico, que depois virou a ALL. Como executivo da empresa, assinei os contratos de concessão. Foi como executivo da empresa: não como sócio, mas como executivo numa empresa de que era sócio. Eu era suplente do Conselho de Administração dessas duas empresas. Os titulares eram sócios da empresa, a Interférrea. Eu funcionava como suplente. É óbvio que, pelo meu conhecimento técnico, pela minha experiência, eu frequentava as reuniões do Conselho.

A partir de 1998, ficou claro para os sócios da Interférrea que a filosofia de trabalho dos grupos que eram sócios nas ferrovias não se alinhava com a que a Interférrea propunha. E a Interférrea foi extinta no final de 1999, e eu saí, como executivo da empresa, no começo de 1999.

Não tenho nenhuma responsabilidade pela estruturação da ALL nem de nenhuma outra ferrovia. Funcionei como executivo e porque eu tenho...

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Permita-me só uma observação. O currículo que o senhor apresentou na sua primeira condução, currículo de sua responsabilidade, evidentemente, diz o contrário do que o senhor está dizendo agora; o senhor se atribui a formatação disso tudo.

O SR. BERNARDO JOSÉ FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA – Eu fui sócio... Eu fui do Conselho – é isso que consta do meu currículo – e saí do Conselho antes de 1999. Fui convidado para assumir a ANTF, que, na época, segundo o modelo definido de privatização da ferrovia, devia ter uma função no Brasil muito parecida com a da AAR, que existe nos Estados Unidos – é uma associação de operadores privados – e que faz uma parte da regulação – regula o tráfego mútuo, faz compensação tarifária, faz desenvolvimento tecnológico, faz teste de equipamentos. Nós, hoje, no Brasil, adotamos a certificação das rodas de trem da AAR, que é essa associação americana. E o Governo, quando fez a privatização, achou que deveria ter uma associação parecida no Brasil, e eu fui convidado para estruturar essa associação, fiquei lá dois anos. Quando a ALL e Vale do Rio Doce assumiram o controle da associação, foi pedido que eu saísse, e eu saí, no final do ano 2000, da ANTF, por decisão dos concessionários.

Senador, eu respeito todas as leituras que qualquer pessoa faça do meu currículo, mas eu tenho muito orgulho do meu currículo e o meu currículo só me qualifica. Então, eu não tenho nenhum problema com o meu currículo.

As pessoas que tiveram oportunidade, e aqui há diversas delas, de me conhecer profissionalmente e eticamente ao longo desse período de 40 anos que trabalho com transportes é que são testemunhas e que me interessam, porque me conhecem e conhecem o meu trabalho.

Com relação às questões ligadas à ANTT, eu não fiz outorga de concessão a nenhuma concessionária. Esses atos iniciais, eu precisaria relembrá-los. O que houve foi que, antes de eu entrar, houve uma mudança societária. A Brasil Ferrovias, que operava a Malha Oeste e operava a Ferrovia de São Paulo, vendeu essas concessões, com autorização da ANTT, para a ALL, e ela assumiu essas concessões. Eu nunca outorguei nenhuma concessão à ALL.

Quanto a essas... Nós fizemos... Esse é o estilo que eu adoto sempre nos lugares em que trabalho, de fazer os processos de uma forma muito transparente, muito discutida, especialmente com os técnicos que estão envolvidos. Todas essas ações regulatórias – o senhor me desculpe, eu respeito as avaliações diferentes – foram debatidas com o TCU, internamente, com a CGU, com os clientes, com todo mundo, e todos são unânimes.

O Dr. Eliezer Batista – e ele há de me perdoar a inconfidência de relatar uma conversa que ele teve comigo, mas eu acho que é simbólico, porque o Dr. Eliezer Batista é uma figura reconhecida como a pessoa que conhece a área de transporte, a ferrovia, foi responsável pelos grandes avanços ferroviários que houve no País – me falou uma vez uma frase que me marcou muito. Ele disse: “Ô Bernardo, o que a ANTT está fazendo hoje na ferrovia é uma revolução. A ANTT está fazendo tudo que todo mundo teve vontade de fazer e ninguém teve coragem.” São palavras dele, que está aí lúcido, vivo e ativo e pode confirmar se o que estou falando é verdade ou não.

Mas existe na questão principalmente dos questionamentos do Ministério Público, e eu não diria que isso é proposital, mas, se você tem uma história, um período histórico em que vários fatos aconteceram – e eu estou aqui –, e, de repente, se abstrai do momento em que essas coisas aconteceram e junta tudo como se tudo... Quer dizer, o Bernardo Figueiredo passou a ser o responsável por todo o descalabro que ocorreu na ferrovia de 1970 até 2008. Isso não é verdade! Isso não é verdade, simplesmente pelos fatos terem ocorrido antes. Não tem nenhum fato apontado pelo Ministério Público que tenha ocorrido na minha gestão, exceto o fato de eu ter revogado uma decisão da ANTT, por solicitação deles, anterior à minha gestão, certo? Eles procuram desqualificar dizendo que eu revoguei depois de três resoluções, mas isso não anula a ilegalidade do que foi feito. Não foi revogado para anular ilegalidade. Ilegalidade não se anula. Foi revogado porque eles pediram. Eu sou contra, eu era contra revogar. Eu achava que era um erro revogar, porque eu acho que é melhor que o trecho seja retirado da concessão, que seja feita uma nova concessão, com outro tipo de contrato, com um contrato que seja realmente um contrato que encaminhe a solução dos problemas, que tenha outro operador, que a gente amplie a possibilidade da oferta de serviço. Então, eu tenho outro encaminhamento.

O senhor fala da questão da multa. O Ministério Público fala isso. Não vou atribuir ao senhor uma coisa que foi o Ministério que falou. O MP fala que a ANTT foi leniente e omissa em relação à fiscalização das concessões. Eu queria apresentar um dado que eu acho que é simbólico. Nos dez anos de existência da ANTT, ela multou as concessionárias, o conjunto das concessionárias, em R$60 milhões, em dez anos. Nos três anos em que eu estou lá, a ANTT multou as concessionárias em R$45 milhões, 2/3 desses R$45 milhões foram para a ALL. O valor da multa anual que a ANTT fazia às concessionárias, antes da minha gestão, era R$2,4 milhões por ano. Durante a minha gestão foi R$15 milhões. Dez milhões só para a ALL. 

Quem me conhece, Senador, e é possível, qualquer um faz qualquer juízo sobre qualquer pessoa, sabe dos padrões éticos que eu sigo no meu trabalho. Os meus funcionários sabem disso, porque, na ANTT, não têm decisões isoladas do diretor que concebe alguma coisa e manda todo mundo seguir. Lá as decisões são discutidas, são construídas em conjunto, são debatidas. Qualquer técnico que o senhor chamar aqui, qualquer pessoa isenta, competente, honesta, que conhece ferrovia, seja usuário, seja uma universidade, seja o pessoal da indústria, eu tenho absoluta segurança de que o que eles vão dizer para o senhor é que o que a ANTT fez, durante a minha gestão, foi criar as condições para que saíssemos do quadro trágico em que vivíamos e construíssemos um quadro novo e edificante para a ANTT no futuro; todos, unanimemente. Nesse ponto, eu não recebo nenhuma crítica. 
As concessionárias contrataram dois dos maiores juristas do País para tentar derrubar, na audiência pública e na Justiça, as resoluções que a gente fez. Isso não é uma evidência de que eu estou atendendo aos interesses deles. Isso é uma evidência de que eu estou fazendo o contrário. E eles perderam. As resoluções estão em vigor, e os usuários estão se preparando para usufruir delas. 

A Senadora Lúcia Vânia e vários Senadores devem ter recebido inúmeras cartas de associações de pessoas que têm interesse direto, que precisam da ferrovia, manifestando o que elas pensam da gestão que eu tive na ANTT, e todas elas são unânimes em afirmar que eu fiz um trabalho que nunca tinha sido feito, que eu fiz um trabalho que resolve o problema da ANTT e que essas condições que foram criadas criam as condições para que a gente possa ter uma ferrovia melhor no futuro. É isso o que me guia. 

O que me faz estar aqui passando por esse processo, na perspectiva de continuar na ANTT, não é a minha vaidade pessoal de ser diretor da ANTT, não é o meu conforto de ser diretor da ANTT. Os meus servidores da ANTT me conhecem, discutem isso comigo e sabem disso. Eu estou aqui, porque eu comecei uma missão na ANTT que é da maior importância, Senador, e que vai mudar o quadro da ferrovia no Brasil. Nós temos trabalhos que estão em andamento e que vão criar uma nova realidade na logística do Brasil. Os usuários, de quem o senhor está legitimamente assumindo a posição de defesa, compreendem e concordam comigo. O que me faz aceitar a missão que a Presidenta Dilma me convidou para exercer é a certeza absoluta de que, nos próximos quatro anos, nós vamos ter condição de consolidar não só as ações que estamos fazendo, mas consolidar a ANTT de forma que ela não esteja sujeita à ação de quem venha dirigi-la e que ela possa andar com seus próprios métodos. Não é qualquer pessoa que vai chegar lá e virar a ANTT para cá e para lá. Ela vai saber andar.
Eu estou trabalhando fundamentalmente com servidores públicos. Eu estou formando servidores públicos para assumir posições de responsabilidade dentro da agência, para assumir cargos gerenciais. Eles sabem disso, e grande parte deles já estava fazendo isso. 

Essa situação vai-se agravar agora. Nesta próxima gestão, nós vamos cada vez mais ter servidores públicos na condução dos assuntos da ANTT. Esse é o desafio que me motiva. Essa é a motivação que tenho de continuar na ANTT. 

Quanto às questões ligadas a avaliar impacto econômico-financeiro, nós fizemos o de Barra Mansa, teve uma discussão com o TCU, tem uma decisão do TCU que nós seguimos. A questão é que esse valor todo de investimento público na malha concedida não é primeiro realizado, não tem um caso que já está pronto e que precisa ser avaliado. Nenhum. E tem um erro que se está cometendo, desde o passado, que é de fazer sem acertar primeiro. Eu primeiro faço o investimento e, depois, vou avaliar o impacto. E aí chego e falo assim: a funcionária está ganhando 100. E se ela não topar? E se ela não concordar? Eu já fiz. Essa discussão tem que preceder, e é isso que eu estou discutindo. E estou discutindo mais. Nós devemos discutir muito, antes de fazer investimento público na malha concedida, se aquilo, de verdade, não é atribuição dela. 

E, quanto ao novo modelo que o senhor citou, eu garanto ao senhor que a grande maciça maioria das pessoas que têm o interesse de ver o serviço público de transporte ferroviário se desenvolver e ser adequado no País estão com a ANTT, estão a favor do que a ANTT está fazendo.

Muito obrigado!

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Perguntaria ao Senador Requião se está satisfeito.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Para os Srs. Senadores terem uma ideia, hoje, o transporte ferroviário, e eu me suporto nos cálculos do Sul do Brasil, custa 103% o valor do transporte rodoviário. 103%. Normalmente ficaria 30% abaixo desse preço. 

Eu acho que o Sr. Bernardo Figueiredo está fazendo um trabalho. Eu não concordo é com a orientação do trabalho dele. 

Eu vou expor para vocês uma proposta que a ANTT fez e que repetiu à exaustão em audiências públicas no Paraná.

A ANTT queria realizar um trecho entre Guarapuava e Ipiranga. E de que forma faria esse trecho? Ela pretendia que esse trecho fosse feito através de uma PPP. Seria a primeira PPP federal no Brasil. 

Como é que essa PPP se daria? A ALL, evidentemente, tinha interesse no trecho porque fica nas intersecções da sua malha. Ninguém mais poderia fazer a linha da ALL. O trecho seria feito por uma empreiteira financiada pelo BNDES. Bacana! O custo e o pagamento seriam da ALL. Isso foi anunciado, debatido, repetidamente no Paraná. Mas, o Governo Federal, nessa sua intenção de estimular – na visão do Sr. Bernardo Figueiredo, que não é a minha, que fique bem claro esse fato – abriria mão do valor da concessão que, à época, Sr. Bernardo Figueiredo, era da ordem de R$52,00 ou R$54,00 milhões por ano. Não sei qual é o fator de correção. Então, o BNDES emprestava o dinheiro, a empresa pagava com aquilo que não pagaria mais pela concessão da trama sul. Ficaria proprietária do trecho e se remuneraria porque ficava numa intersecção da Ferroeste, que é concessão do Estado do Paraná. Se remuneraria, além dos R$ 52milhões que deixava de pagar, cobrando pedágio. 
Logo depois, surge essa maravilha de que elas podem alugar suas estradas e cobrar pedágio sobre elas, perdendo as obrigações. É evidente, Sr. Bernardo Figueiredo, que é uma visão que não é a minha, que não é a visão republicana. É a tentativa de criar uma estrutura ferroviária associando benesses públicas a empresas privadas. Não digo nem que a longo prazo não chegue a dar certo, mas é uma expropriação do poder público em benefício da empresa privada. Imaginem os Srs: o Estado, a União, abre mão do pagamento da concessão, o BNDES financia, a empresa escolhe a empreiteira que quer fazer -  daí ela que ganhou a concessão, a obra -, estabelece o preço. O BNDES paga, ela ressarce o BNDES com o dinheiro da concessão e fica dona dos trilhos. Esse é tipo de comportamento que o Sr. Bernardo Figueiredo imprime à agência. É a visão dele. Não estou fazendo uma condenação, não o estou agredindo com hipóteses de corrupção. Estou simplesmente dizendo que a República não aceita esse tipo de visão do desenvolvimento do processo ferroviário que, aliás, não está acontecendo. Na verdade, não respondeu às minhas perguntas, fez uma autolouvação. Lembro-me do meu pai me dizendo que elogio em boca própria é vitupério. O senhor se elogiou muito, mas não respondeu às ações, não respondeu aos questionamento que fiz.

 Faço aqui a minha declaração de voto, se eu vier votar. Vou votar contra a recondução do Sr. Bernardo Figueiredo porque acho que não tem a visão republicana do sistema. Ele tem uma visão privatista. Foi ele que formatou isso. Não sou eu que estou dizendo, é ele mesmo, no seu currículo anterior. Ele se afirma e se credencia como especialista na formatação, na época de Fernando Henrique e tudo o mais. Essa visão não é a minha. Acho que não é a visão que interessa à República, Sr. Bernardo, à res publica, ao Estado, à coisa que é de todos nós cidadãos. Interessa à res privata, que é o desenvolvimento favorecendo alguns grupos econômicos. Acho que a sua postura, nesse processo tudo, é um erro, e o prejudicado nisso é o Brasil, que está vendo as ferrovias desaparecerem. Ao mesmo tempo em que o transporte não recebe o apoio que seria de se esperar para o escoamento da nossa produção, estamos em aventuras espetaculares de trem-bala. Começou, Sr. Bernardo Figueiredo, na Valec, por R$10 bilhões. Depois pulou para R$19 bilhões. Daí foi para a ANTT e virou R$36 bilhões. Assim, como aquele trecho de Ipiranga que foi avaliado pelo Governo do Estado em 150, pelo Presidente da ALL, que queria fazê-lo, em 220 e depois na mão do Governo Federal e do Orçamento, por meio da ANTT, salta para 540. E foi anunciado, posteriormente, pelo Ministro Paulo Bernardo, por 750. Não entendo e não aceito essa variações; não entendo e não aceito a sua visão comportamental e a sua ação que não interessa, a meu ver, à República.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Perguntaria ao Dr. Bernardo se tem algum comentário a fazer. 

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Sr. Presidente, pela ordem, art. 14.
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Senador Requião e passo, pela ordem, a palavra ao Senador Delcídio do Amaral.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Vou ser muito breve, porque sei que tem várias Senadoras e Senadores inscritos. 
Eu estava numa audiência agora e retornaria, naturalmente, para a Comissão de Infraestrutura. Fui relator setorial de infraestrutura no Orçamento Geral da União de 2012, que aprovamos no final do ano passado, e gostaria de fazer alguns registros. Isso foi bastante noticiado, houve um debate grande na mídia em função até das avaliações que fizemos. 
Primeiro, registrar o respeito que temos pelo Dr. Bernardo Figueiredo, que, no nosso ponto de vista, tem feito um trabalho profícuo, competente. Sempre deixei claro ao Dr. Bernardo Figueiredo as minhas dúvidas com relação ao trem-bala, sempre explicitei isso a ele, que sempre tratou das questões ligadas à ANTT com espírito republicano. Não podia deixar de destacar e registrar a competência do Bernardo, que é um dos especialistas nessa área de ferrovia, que é um modal de transporte absolutamente fundamental para o desenvolvimento do país, especialmente da Região Centro-Oeste. V. Exª, que é a legítima representante do Estado de Goiás aqui no Senado. 
Feito esse registro, só gostaria de esclarecer o questionamento que apresentei quando discutimos a questão das obras adicionais ou das obras acessórias nas ferrovias que hoje estão sob concessão. O que observamos? E a Consultoria Jurídica do Senado também me ajudou muito nisso. O que observávamos? Que as ferrovias tinham um traçado. No meio do caminho as cidades vão crescendo e as ferrovias, normalmente, trazem problemas, não só o nível de ruído como uma série de transtornos para a mobilidade urbana nos municípios. Então, o que a gente começou a observar? A existência de várias emendas que visavam especialmente garantir os contornos ferroviários em vários municípios ou também, em muitas situações, viadutos, obras essas de que as ferrovias viriam a se utilizar e que trazem, naturalmente, benefícios para as populações que vive nesses municípios. 
Nós, evidentemente, quando discutimos isso, tivemos um primeiro questionamento: se vamos colocar no Orçamento Geral da União esses recursos, de alguma maneira o concessionário da ferrovia vai ser beneficiado, porque em muitas cidades brasileiras a composição precisa esperar em função das dificuldades inerentes às grandes cidades brasileiras. Não vou citar aqui as cidades que passam por isso, mas são sabidamente conhecidas. E, efetivamente, nós fizemos uma grande discussão a respeito disso. 
Tive oportunidade de trabalhar com a Consultoria do Senado, com a Consultoria do Orçamento e também com o Governo Federal, através da Agência Nacional de Transportes Terrestres. Nós dirimimos, de uma vez por todas, essas dúvidas. Por quê? Fruto de várias reuniões com o corpo técnico da ANTT, recebemos um ofício do Dr. Bernardo Figueiredo, datado de 8 de dezembro de 2011, dia de Nossa Senhora da Conceição, que dizia assim: 
Sr. Senador, 
Cumprimentando Vossa Excelência, informamos que a ANTT se compromete a quantificar o proveito para as concessionárias, decorrente de todas as obras realizadas pela União ou suas empresas, em trechos de ferrovias concedidos ou arrendados a empresas privadas, bem como verificar e formalizar, mediante aditivos contratuais, a recomposição do equilíbrio financeiro da respectiva concessão em função das melhorias operacionais trazidas pelas obras à atividade desenvolvida pela concessionária...

E diz mais: “a exemplo do determinado pelo Acórdão 2.066 do Plenário do TCU e pela Decisão 657, de 2002, também do Plenário do TCU”.

Essa carta inclusive faz parte, e o próprio relatório de infraestrutura agrega esse compromisso assumido pela ANTT, e eu não poderia deixar de registrar esse ofício, que tira qualquer dúvida com relação ao rebatimento de investimentos da União com relação aos contratos das concessionárias.

Eu não quero me estender, mas gostaria de fazer esse registro. E mais uma vez gostaria de consignar o meu voto, o voto SIM pela recondução do Dr. Bernardo Figueiredo, que tem feito um grande trabalho e, principalmente, tem olhado o Mato Grosso do Sul e a região Centro-Oeste com extrema atenção.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Agradeço ao Senador Delcídio.

Passo a palavra ao Senador Rodrigo Rollemberg para suas considerações.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Sr. Presidente, só queria fazer uma proposta aqui, pelo seguinte...
O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Pois não.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Na primeira intervenção, eu fiz questão de anotar aqui, eram 10 horas e 25 minutos, já estamos há duas horas.

Eu proporia que os próximos oradores... 
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Serei muito breve.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) –Não, não, eu estou... Acho que V. Exª tem todo o direito de pedir isonomia de tempo. Mas proporia que a gente fizesse, agora, as intervenções pelo menos num bloco de três Senadores porque, senão, vamos entrar num problema de...

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Consulto o Plenário se estão de acordo, a cada três Senadores, o Sr. Bernardo Figueiredo faz uma resposta. (Pausa.)
Aprovado. E lembrar também que a Senadora Lúcia Vânia estabeleceu 10 minutos para cada um dos Senadores e Senadoras. Enquanto eu estiver aqui na Presidência, vou colocar o dedo na campainha.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – V. Exª não precisará usar a campainha comigo.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Pelo ordem, Senador.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – Eu consulto à Mesa se não é possível, nos termos regimentais, abrir o processo de votação, porque nós estamos aqui com um quórum bastante formado e, daqui a pouco, alguns dos Srs. Senadores têm compromisso e acabam se ausentando. 

Eu consulto se, regimentalmente, isso é possível. Eu proporia isso à Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Perfeitamente. É possível, mas não é decisão de vice. Vamos esperar a Presidente chegar de volta aqui.

Com a palavra o Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero cumprimentar o convidado sabatinado Dr. Bernardo Figueiredo e dizer, Sr. Presidente, que V. Exª não vai precisar de usar a campainha comigo.

Eu apenas quero fazer um registro e dois questionamentos:

Conheço o Dr. Bernardo Figueiredo há muitos anos, conheço seu espírito público e conheço a sua competência técnica e, portanto, não tenho dúvida alguma, que, na Agência Nacional de Transporte Terrestre, continuará prestando grandes serviços ao Brasil.

Quero apenas fazer dois questionamentos: sua opinião, como representante da ANTT e, como se sabe, temos a construção de uma ferrovia importante para o Brasil, que é a Ferrovia Norte-Sul. No entanto, o princípio dessa ferrovia está na cidade de Anápolis, não vem até Brasília. E Brasília está implementando o seu porto seco. Gostaria de saber sua opinião e se há algum estudo da ANTT a respeito da ligação do Distrito Federal com a Ferrovia Norte-Sul.

Por outro lado, com a recriação da Sudeco, o Diretor Superintendente da Sudeco, Marcelo Dourado, tem colocado com bastante entusiasmo – entusiasmo compartilhado pelo governador de Goiás, pela bancada de Senadores de Goiás e, claro, também com o apoio do Governo do Distrito Federal e da bancada do Distrito Federal. Eu, particularmente, entendo que seria uma grande alternativa para melhorar o fluxo de ligação do Distrito Federal com o Entorno sul. Nós já temos uma ferrovia construída que é apenas utilizada para cargas. Se há estudos, qual a opinião da ANTT sobre a viabilidade econômica de, efetivamente, transformar o trecho Brasília/Luziânia, por onde passam mais de 300 mil pessoas todos os dias, numa ferrovia de passageiros?

São esses os questionamentos, deixando também registrada a minha posição favorável à recondução do Dr. Bernardo Figueiredo à ANTT.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Obrigada, Senador Rollemberg. Passo a palavra ao Senador Vicentinho Alves. (Pausa.)
Passo a palavra ao Senador Walter Pinheiro. Desculpe, Senador Walter Pinheiro. Primeiro, é a Senadora Vanessa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Srª Presidenta, eu quero cumprimentar todas as Srªs e Srs. Senadores e ao Dr. Bernardo Figueiredo. 
Eu tive que me ausentar a maior parte da reunião que nós estamos realizando e declinaria de falar. Entretanto, o questionamento do Senador Rollemberg incentivou-me a fazer um semelhante, mas que diz respeito ao meu Estado. Estamos aqui eu e o Senador Eduardo Braga. Ele já governou o Estado do Amazonas por dois mandatos. E há muito tempo nós lutamos pela ligação do nosso Estado do Amazonas com as outras regiões do Brasil, mediante rodovias. E nós temos uma BR, a BR-319, que foi construída ainda nos idos da ditadura militar e, por não ter sofrido manutenção adequada, uma boa parte dela foi-se desfazendo. E nós lutamos. Continuamos teimosamente, Dr. Bernardo, a lutar por essa BR, porque é muito mais fácil um amazonense chegar à Venezuela do que a outros Estados brasileiros, a Porto Velho, a Brasília. Então é uma BR necessária.

Preocupações ambientais há inclusive de nossa parte. Então, eu gostaria de questionar, perguntar a V. Sª qual o papel da ANTT, se a ANTT tem estudo sobre essa questão, ao mesmo tempo em que solicito apoio da agência. Afinal de contas, a agência não é só para fiscalizar concessões. A agência é para ajudar no estabelecimento de uma política de desenvolvimento, de integração nacional. E essa BR, para todos nós, Dr. Bernardo Figueiredo, é muito importante. Então, eu gostaria de ouvi-lo a respeito disso. Obrigado, Senadora.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Obrigada, Senadora Vanessa. 
Passo a palavra ao Senador Valter Pinheiro. Após a fala do Senador Valter Pinheiro, eu vou declarar aberta a votação, uma vez que falta apenas o Relator da matéria para falar.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT –RJ) – Fale pouco, Senador Walter.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – PA) – É muita ousadia. O Senador Lindberg comete aqui dois equívocos: primeiro, ele é mais jovem do que eu. 
Meu pai dizia três coisas: não maltrate criança, não bata em idoso, nem fale mal de morto. Então, ele, como bom menino, eu não posso batê-lo por desobedecer a meu pai. E outra, como meu liderado na Bancada, devia ter um pouquinho mais de obediência porque posso, a qualquer momento, inclusive destituí-lo da condição de relator desse processo. É automático. Se ele sair da comissão, ele tem que deixar de ser relator. Então, eu peço ao Senador Lindberg que se comporte direitinho porque, até o final da reunião, eu não quero cometer esse ato.

Srª Senadora Lúcia Vânia, Srªs e Srs. Senadores, eu queria tocar em quatro pontos deste debate que eu acho que são importantes. Tenho completa convergência com o que suscitou aqui o meu companheiro de Senado pelo Espírito Santo, o Senador Ferraço, no que diz respeito aos modais, às prioridades, ao momento. Inclusive por esse acúmulo, Sr. Bernardo Figueiredo, que a da malha ferroviária e, principalmente, a partir desse acúmulo, contribuir para a gente devolver uma das coisas mais importantes, que no Brasil mesmo com dificuldades tivemos a oportunidade de desfrutar, que é a questão do transporte de passageiros sobre trilhos. 
|Há uma separação entre o que é urbano, hoje até mais conduzido pela CBTU, por alguns organismos estaduais e até alguns exageros, como é o caso de Salvador, onde se criou um CTS para cuidar de metrô e estamos lá há dez anos e o metrô não consegue, sequer - no bom baianês – rodar, portanto há essas dificuldades. Então eu acho que esse é o aspecto primeiro que eu queria chamar a atenção, acho que ausência de contribuição por parte da agência nesse aspecto, tanto é que no PPA desse ano tivemos a oportunidade de discutir inclusive o Ministério do Planejamento a volta de alguns trechos de trem de passageiro e um nível maior de relação.

E, aí, eu quero fazer essa separação, por isso fiz questão aqui de citar a minha concordância com o Senador Ricardo Ferraço, mas tem uma coisa que a gente tem que aprender a separar nesse debate de agência. Agência não pode ter o papel de elaboração, essa é uma coisa que eu continuo, desde os primórdios aqui do surgimento de Agência, fui um dos Deputados, há época, que mais lutou com essa questão de agência, até pelo fato do meu setor, setor de telecomunicações. Acompanhei o surgimento da ANEEL, da Anatel, da ANP e todas elas nasceram cheias de vício, distorções e complicações. A maior delas é essa, na medida em que há essa confusão de papéis – por isso eu acho que não cabe cobrar aqui de V. Sª determinadas coisas em relação ao programa, porque na minha opinião isso é tarefa de Governo, não tarefa de agência. Agora cabe ao Senado e Câmara, inclusive a gente botar o dedo na ferida sobre essa coisa dos papéis de regulação e fiscalização das agências do Brasil porque há um processo natural.

É natural que uma agência com poucos servidores enfrente estruturas que são muito mais poderosas do que a Agência. O risco da captura é muito grande, o risco, às vezes – não vou falar de forma como se fosse uma espécie de corrupção –, pelo chamado despreparo e até de certa maneira o baixo nível de investimento, que nós somos responsáveis. Na hora que discutimos aqui os orçamentos para a Agência há uma série de restrições. Então, essa incapacidade da Agência em enfrentar conglomerados leva, exatamente, a esse problema do descumprimento das suas funções, e aí alguns lêem isso como captura, outros lêem isso como falta de estrutura. Portanto,  precisamos separar esse debate. 
Eu, particularmente sou uma das pessoas que defendo, permanentemente aqui, Sr. Bernardo Figueiredo: a Agência não foi feita para multar. Agência tem que multar. A Agência foi criada para garantir que o serviço funcione; essa é a finalidade. Óbvio que se na ponta não executa, meu caro Blairo, nós temos que multar. Mas, aí, eu lhe pergunto, o senhor deu um dado aqui interessante, num período o senhor aplicou muito mais multa do que no período de 2001 até 2008. Muito mais, muito mais. Aí eu pergunto: alguém que deixou de ter o serviço patrocinado por essa Rede Ferroviária conseguiu ter de volta o prejuízo que ele teve por aquele serviço não funcionar?

Ainda tem outro detalhe, que às empresas é permitido um recurso natural. Vão para justiça. Arrasta-se, às vezes, anos a fio com essa batalha para que os cofres públicos vejam um centavo dessa multa. Então, na realidade é importante agir duramente, mas é importante agir antecipadamente para que a gente tenha o funcionamento. Esse é o papel, o senhor não é uma caixa registradora, o senhor é uma agência reguladora, é bem diferente. Eu acho que esse é o primeiro ponto que a gente tem que cravar aqui nessa audiência, para a gente ter claro como é que isso se processa.

Segundo aspecto, o fato da gente ter a participação – o senhor vem do setor...Na Agência Nacional de Telecomunicações por acaso eu tinha alguém que não era do setor, mas tenho agora. Guerreiro foi presidente da Agência, comandou todo o processo de privatização, que, aliás, até em memória, uma das figuras... 
Fui companheiro de trabalho dele no sistema Telebrás, um grande dirigente da Agência. Discordei peremptoriamente dele durante todo o período. Conduziu o processo de privatização e depois virou o dirigente da Agência, um grande dirigente, por um período enorme no Brasil, numa das maiores empresas que participou do sistema de privatização do setor de telecomunicações, que é do Paraná, dirigiu a Telebrás durante muitos anos; participou da elaboração da privatização e, logo em seguida à privatização, ele foi exatamente presidir um grande grupo mundial que opera hoje aqui no Brasil e na América Latina. Então há esse risco e essas coisas nessas áreas.

Quais são os dirigentes da Aneel, meu caro Delcídio do Amaral, vem de onde? Vêm do setor de energia, majoritariamente. E, aliás, no Senado eu participei de várias sabatinas aqui, Senadora Lúcia Vânia, sendo Deputado, já que a sabatina não ia para lá, é aqui. Eu vinha para participar aqui. Uma das cobranças que os Senadores faziam aos indicados era exatamente esse atributo técnico, para se evitar o atributo político e para se colocar nas agências quem tinha pelo menos a capacidade técnica acumulada no segmento. 

Portanto, eu não vejo como grande trauma o fato de se dizer que foi da ALL, que daqui, foi de acolá. É importante que na Agência nós tenhamos gente do setor O que nós precisamos ter é essa coisa que eu disse aqui antes. Qual é a força que uma agência ganha, e nós precisamos modificar. Por exemplo, nós precisamos modificar... Há um projeto, inclusive de minha autoria aqui, para permitir inclusive que eu possa convocar o senhor. Eu convoco um ministro de Estado, mas não convoco o senhor para vir depor aqui.
Hoje nós estamos fazendo uma sabatina com o senhor. Amanhã o senhor vem aqui se quiser. Não, o senhor pode vir, mas eu vou convidá-lo, não vou convocá-lo. Hoje nós estamos fazendo isto aqui e o senhor é obrigado a vir aqui, mas amanhã o senhor não estará obrigado. Por quê? Porque a legislação, aprovada por nós, não permite, Senador Blairo Maggi, que a gente pegue depois aqui...No transcorrer do seu mandato, eu não tenho como argui-lo aqui pelos seus erros ou pelos seus acertos. 
Eu estou cobrando que a gente tenha duas coisas: que os sabatinados voltem anualmente para prestação de contas e que os sabatinados possam ser convocados da mesma forma que ministro de Estado. Eu tenho a oportunidade de fazer isso, de ter a oportunidade de fazer isso não só uma vez na vida. Vinte e quatro horas depois da votação, da votação pelo Plenário, o senhor vai simplesmente tocar o seu mandato e dizer aos Senadores: olha, meu amigo, eu tenho quatro anos, um abraço e tchau para vocês.

Então, por exemplo, esse é um pressuposto que eu acho importante para a gente dar a garantia de que nós vamos fazer um acompanhamento e não é só um processo pessoal em relação ao Sr. Bernardo Figueiredo, ao senhor fulano de tal na Agência. Como é que o Senado pode fazer esse acompanhamento, essa cobrança que meu amigo Ferraço fez aqui muito bem, de conteúdo, de regulação, de fiscalização do seu papel, o monitoramento? Então eu acho que essa é a questão que é importante.

E aí eu quero encerrar, Senador Lindbergh, tocando em uma das coisas eu acho que aqui é importante para que a gente tenha a clareza do que este momento vale para nós, que é exatamente a oportunidade de, aqui no Senado da República, a gente interferir em vários modelos.

Aqui o senhor citou, quando foi arguido, vários processos de concessão, com diferenças de um passado para um presente, de valores para obrigações, para uma série de áreas, tanto na ferrovia quanto nas rodovias. Seria importante que a gente pudesse continuar este debate e não personalizar este debate, não personalizar. Se tem erro nesse processo, é erro do papel da ANTT. Não é erro do Sr. Bernardo Figueiredo. Eu já tive inclusive com o senhor diversas querelas ou pontos de vista. Há pouco mais de trinta dias atrás, eu entrei na Justiça contra o senhor, contra a sua Agência, mesmo sendo da base do Governo, junto com o Senador João Durval Carneiro e a Senador Lídice, para resolvermos exatamente um problema que nós achávamos que não estava bem resolvido pela Agência. E ganhamos essa ação. 

Portanto, não é num processo de personalização. E aí eu quero concluir deixando isso bem claro. 

O senhor recebeu aqui diversas acusações, foram colocadas diversas coisas de favorecimento. Em todas elas que eu procurei ver aqui, CPI de São Paulo, o senhor, no final, não é citado, as coisas que aparecem do Ministério Público. As pessoas poderiam, inclusive, quantificar isso. Não tem nenhum problema. Se essas coisas tivessem, eu diria até, a consistência, o correto seria essas ações judiciais não permitirem sequer que o senhor pudesse ser indicado, sequer que o senhor pudesse ser sabatinado.  Então, portanto, era importante que a gente pudesse tratar dessa forma isso aqui. Então, eu não quero tratar com o Sr. Bernardo Figueiredo, mas com o indicado para Diretor-Geral da Agência, que tem que assumir um compromisso com este Senado de continuar fazendo o que o senhor disse aí que está fazendo, essa reestruturação. 
Nós precisamos ter uma agência que monitore. Nesse novo tempo, não é possível mais uma agência não poder olhar toda a malha que ela cobre, com tantas ferramentas disponíveis. A Presidenta Dilma tocou nesse assunto, ontem, na reunião com todos os líderes e presidentes partidários, porque ela quer, inclusive, o monitoramento amplo dos serviços públicos. A forma de a gente garantir que um concessionário atue numa estrada ou numa ferrovia é a nossa capacidade, inclusive, de ficá-lo olhando 24 horas. Isso vale mais até do que a gente avaliar que nós vamos ampliar o número de fiscais da agência.
Acho que é importante esse comprometimento de sua parte para que a gente tenha a oportunidade, a partir daqui, do relator, do setorial, de relatores gerais, mas que a gente tenha, principalmente, o compromisso de garantir os serviços na ponta para que a gente tenha, uma vez por todas, a volta dessa malha, aliás, num período agora diferente, porque as ferrovias que estão em construção não são feitas a partir de investimento privado, estão sendo feitas com investimento público. E, mesmo nesse caso, por exemplo, no cruzamento da Fiol com malhas que são operadas pela FCA, nós partimos para cima da Vale (VLI). Não há nenhum sentido mais em você não fazer investimento aqui de melhoria, de ampliação ou até de modificação de parte do seu trecho. 

Então, eu acho que esse é o papel que nós temos que fazer enquanto Ministério do Transporte, elaborando essas políticas, e da Agência, que não pode nem ser capturada pelo setor e, muito menos, ficar submissa ao Ministério do Transporte. Este é um aspecto importante: ter a parceria, trabalhar em conjunto e em consonância com o projeto da estrutura tocada pelo Ministério do Transporte, é correto, mas a Agência não é um departamento do Ministério do Transporte; não é uma secretaria do Ministério do Transporte. Ela é uma agência reguladora, e o senhor e os servidores da Agência têm esse compromisso com o Brasil: transformar essa instituição verdadeiramente numa instituição capaz de garantir ao cidadão que os trens estejam nos trilhos.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu agradeço ao Senador Walter Pinheiro. 

E, antes de passar a palavra ao Dr. Bernardo Figueiredo, eu declaro aberto o processo de votação, informando aos Srs. Senadores que já se encontram sobre a mesa as cédulas de votação, devidamente rubricadas. 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Senadora Lúcia Vânia.
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Eu faria uma sugestão: que o Sr. Bernardo Figueiredo falasse ao final e que os outros que estão inscritos agora, já com o processo de votação aberto, falassem...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Mas só estão inscritos V. Exª e o Senador Delcídio. O Senador Delcídio já falou, então só V. Exª.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – Pela ordem, Srª Presidente.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Então eu só quero parabenizar V. Exª pela condução, só vou cumprimentar V. Exª pela condução dos trabalhos. 
De início aqui, o jornalista Aparício Torelly se autoentitulou Barão de Itararé, porque, na Revolução de 30, havia uma batalha, que era a Batalha de Itararé e que estava marcada, mas que não houve. Eu sinto esse sentimento hoje aqui, porque acho que as questões colocadas pelo Senador Requião foram questões de discordância quanto à modelagem. Aqui, ninguém pode... Não é nenhum ilícito o Sr. Bernardo Figueiredo ter vindo da iniciativa privada. Disse aqui que não outorgou novas concessões à ALL. 

Então eu quero parabenizar V. Exª, Senadora Lúcia Vânia, pela condução dos trabalhos.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Senador Lindbergh. 

Passo a palavra ao Senador Blairo Maggi e, em seguida, ao Senador Sérgio Souza.

O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) – Cumprimento nossa Presidente, Senadora Lúcia Vânia, Sr. Bernardo Figueiredo, nosso convidado. Temos a oportunidade de fazer aqui as indagações a respeito da recondução para o cargo de Diretor-Geral da ANTT. Também cumprimento os demais Senadores e as demais Senadoras aqui presentes.

Só para registrar, Sr. Bernardo Cabral... Desculpem-me, estou me lembrando do nosso Ministro da Justiça. O Amazonas agradece. 

Ouvi atentamente as colocações feitas pelos colegas que me antecederam, principalmente os Senadores Requião e Ferraço, e gostaria de ajudar nesse pensamento. 

Quando se diz e se cobra de V. Sª o abandono das ferrovias do Brasil, de uma grande parte da malha ferroviária brasileira, temos de nos lembrar que essa malha ferroviária existente – com o pouco que estamos construindo neste momento, do Governo do Presidente Lula para cá – foi construída há muitos anos, na década de 40 até 60, ainda no Século XIX. Naquele momento em que as ferrovias foram definidas, os seus traçados estavam indo em direção às cargas, à economia daquele momento que pedia aquele tipo de transporte. Passadas várias décadas, 30 ,40, 50 anos, aproximadamente, boa parte daquilo que era necessário, na década de 40, de 30, não é mais viável economicamente nesse período. Portanto, se nós privatizamos e tomamos a decisão, lá atrás, de fazer privatizações dessas ferrovias, alguém tem de pagar a conta. Não é possível a iniciativa privada simplesmente ficar amargando os prejuízos daquelas ferrovias que hoje já não têm mais cargas. Se tivéssemos feito, lá naquele período – e aqui não é demérito nenhum a Mato Grosso do Sul –, se lá atrás o Governo Federal tivesse feito a opção de fazer a ferrovia para Cuiabá em vez de para Corumbá, para aquela região do Pantanal, até hoje essa ferrovia para Cuiabá estaria funcionando e teria sido modernizada. Tenho certeza de que seria de alta lucratividade para qualquer um que fosse operar essa ferrovia. 

Então, quero aqui colaborar com sua defesa, com a defesa da ANTT, dizendo que não podemos olhar, neste momento, o que nós temos como se fora verdade para o tempo inteiro. Já foi lá atrás, mas não é mais neste momento.

Então, fica aqui uma sugestão. Devemos ter – e com certeza temos, no País – algumas ferrovias que não têm capacidade de geração de carga para que se mantenham sozinhas, mas, se for uma decisão política se fazer e manter essas ferrovias, vamos fazê-las com recursos públicos. Não vejo outra alternativa, outra saída, para esse tipo de situação. Então, temos de ter a coragem política de dizer o que nós queremos e como devemos fazer essas concessões. Podemos pensar em fazer como se faz em algumas linhas de ônibus, como V. Sª aqui mencionou. Alguém que leva a melhor linha tem de levar a pior. É a velha história: se você vai levar o filé mignon, vai ter de levar um pedaço da carne de pescoço também. Em linhas de ônibus se faz isso, caso contrário, teríamos somente as linhas de alta rentabilidade funcionando e as de pouco fluxo não iriam funcionar. As pessoas não iriam ter o serviço aqui mencionado. 

Então, Sr. Bernardo, fica aqui o meu registro nesse sentido.

Quero dizer também que não vejo qualquer tipo de conflito de interesse por V. Sª já ter militado, trabalhado em empresas ligadas a ferrovias. Se fosse assim, um profissional que já passou por qualquer outro tipo de atividade profissional jamais poderia exercer um cargo público ou ser presidente de uma companhia, porque já teve outros compromissos. Ainda bem que temos aqui a possibilidade de reconduzi-lo à Direção-Geral da ANTT, de reconduzir alguém que tem a experiência que V. Sª tem, a vivência que V. Sª tem nesse setor, porque são mais de quarenta anos de história, e não se pode jogar fora quarenta anos de história. 

V. Exª rebate as questões do MPF. Eu também li todo o processo que foi encaminhado por esta Comissão, li a CPI de São Paulo, li as manifestações do Ministério Público, da Procuradoria. Só para mostrar, o MPF mandou um documento que tem dez ações contra a ANTT. Das dez, do seu período são quatro. E se nós – e aí digo nós todos, políticos que já passamos por cargos executivos – não entendermos o papel do Ministério Público, simplesmente vamos votar para acabar com eles, porque não conheço ninguém que tenha passado por um cargo executivo e não tenha de responder a algum processo ou a alguma investigação no Ministério Público Estadual ou Federal, porque a nossa lei é extremamente rígida, uma lei minuciosa, e quem está na direção de um cargo público no Executivo dificilmente – não quer dizer que não tenha – vai sair sem responder a algum tipo de questionamento pelo não cumprimento de alguma coisa. 

Então, quero aqui parabenizar V. Sª pela participação na nossa Comissão. Não tenho dúvida nenhuma da aprovação e da recondução ao cargo. Desejo que, nos próximos quatro anos, efetivamente, o Senhor consiga consolidar aqui aquilo que disse na questão da gestão. Tenho acompanhado de perto o serviço da ANTT não só na ferrovia. Hoje, a gente se baseou muito na questão das ferrovias, mas a questão das rodovias é importante. 

Sou muito mais adepto à privatização, ou melhor, à concessão dos serviços públicos. O Estado não abre mão do que é dele, ele abre mão de fazer o serviço e, em troca, ainda recebe alguma coisa. Nós podemos acelerar esse processo. Tem várias rodovias no Brasil, principalmente no meu Estado, Mato Grosso, que são um caos geral. De Cuiabá a Rondonópolis você gasta de cinco a seis horas para fazer duzentos quilômetros. É um caminhão atrás do outro, é um trem de caminhão. Ou você tem de fazer a ferrovia de Rondonópolis para Cuiabá ou você tem de duplicar. A capacidade que o País tem de duplicar e de colocar recursos é limitada, mas tenho certeza de que, se a ANTT abrir ali um processo de concessão daquela rodovia, não tenho dúvida nenhuma, absolutamente nenhuma, será uma grande disputa para implantar ali, pela iniciativa privada, essa rodovia de duzentos quilômetros, porque ela é de fato muito rentável. 

Então, eu gostaria de, para finalizar, pedir que o Senhor olhasse, que pedisse a sua equipe da ANTT que ajudasse o Governo Federal ou que criasse um pequeno grupo dentro da ANTT para identificar esses trechos, às vezes longe do poder central – estamos longe do Sul e do Sudeste, estamos no Nordeste, no Norte, no Centro-Oeste –, com rodovias que podem ser concessionadas. Podemos desafogar o caixa do Governo e melhorar a vida daqueles que trabalham, produzem e vivem nessas regiões. 

Então, Dr. Bernardo, que o Senhor tenha quatro anos muito profícuos pela frente e que de fato possa implementar as mudanças, ou melhor, a continuidade dos trabalhos que V. Sª vem fazendo na ANTT.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Antes de passar a palavra ao Dr. Bernardo, concedo a palavra ao Senador Sérgio Souza para suas considerações. (Pausa.)

Jorge Viana também? (Pausa.)

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – Obrigado, Srª Presidente. 

Sr. Bernardo Figueiredo, são duas as questões que me fazem indagá-lo. Primeiro, o Brasil, hoje, é a 6ª economia mundial e cresce a passos largos, de maneira consistente. Tem tudo para ser um dos maiores países no que diz respeito ao escoamento de seus produtos minerais e, principalmente, das safras agrícolas e pecuárias, mas o Brasil, como lembrado pelo Senador Blairo Maggi, está realmente estagnado, principalmente no que diz respeito às rodovias. Ultimamente temos visto que o Governo brasileiro tem pensado, tem planejado o aumento das ferrovias, inclusive uma das minhas indagações é com relação à ferrovia que vai de Maracaju até Paranaguá. O que o Governo brasileiro tem pensado sobre isso? Esse é um grande corredor de exportação e de desenvolvimento daquela região do País, ligando a Ferrovia Norte-Sul, que vai cruzar o Estado do Paraná. 

Preocupa-me muito essa questão da velocidade com que as coisas estão acontecendo, como a duplicação da BR, citada aqui pelo Senador Blairo Maggi. Arrumaram uma solução para isso, porque está havendo um estrangulamento do crescimento da economia deste País por conta dos modais de transportes, principalmente ferroviários e rodoviários. O modelo que foi colocado, principalmente nos anos 1990, 1996, 1997, 1998, das privatizações, existe um abismo entre ele e aquilo colocado no final de 2009, no que diz respeito às concessões das rodovias. Por exemplo, no Estado do Paraná, uma rodovia pedagiada, na década de 1990, final dos anos 1990, chega, em média, por praça de pedágio, a um veículo, e uma praça está a uma média de 80 quilômetros de concessão. Uma praça de pedágio está, em média, R$8,00 a R$10,00, e isso em uma rodovia simples, inclusive lá na região de seus familiares, Senador Blairo Maggi. Já uma rodovia privatizada no final de 2009, por exemplo, a BR-101, que liga Paraná a Santa Catarina, pegando um trecho da BR-376, que é uma rodovia dupla, ou seja, a manutenção dessa rodovia é o dobro do custo, está na casa de R$1,30. A mesma concessão foi feita de São Paulo ao Paraná, na BR-116.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Senador Sérgio Souza, V. Exª me concede um aparte?

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – Pois não, Lindbergh.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Em respeito à grande Presidente Lúcia Vânia, que conduziu tão bem este trabalho de hoje, eu não quis colocar esse debate hoje aqui. Peço até desculpas à Senadora Lúcia Vânia, mas, veja, o preço do pedágio da Fernão Dias é R$1,40. A concessão dos tucanos, em São Paulo, Imigrantes e Anhanguera, Senador Flexa Ribeiro, é R$20,40...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Não podia deixar, não é?

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Mas, Senadora Lúcia Vânia, deixei para falar no final...

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – Mas, Senador Lindbergh, na verdade, são modelos que foram colocados num momento econômico até mesmo diferente...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Um foi outorga, o outro foi o modelo que beneficiava a tarifa, mirava a tarifa, o preço do pedágio.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – Concordo com V. Exª plenamente.

Na verdade, a minha preocupação é daqui para frente, é com o que o Brasil vai fazer para não criarmos um gargalo de modais. Um exemplo é o porto de Paranaguá, no Paraná, que ficou estagnado nestes últimos anos, como ficaram outros portos. São problemas de trechos fluviais, principalmente no Mato Grosso, no norte do Brasil, que, realmente, acho que merecem um investimento muito maior, como aquele que está se discutindo e que vai de Foz do Iguaçu até o interior de São Paulo e Minas Gerais, pegando pelo rio Paraná. 

Então, a minha preocupação está centrada nestes dois pontos: qual é o modelo do Brasil, do Governo brasileiro, para nós desestagnarmos esses modais de transportes, e o modelo deve atender realmente a população brasileira e garantir o crescimento econômico do Brasil, e por que realmente essa grande diferença entre as concessões das rodovias ocorridas nos anos 1990 e, agora, no final de 2009.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço o Senador Sérgio Souza.

Passo a palavra ao Senador Jorge Viana, último orador inscrito.

Pergunto ao Senador Flexa se quer falar. (Pausa.)

Quer responder ao Lindbergh, Senador Flexa? (Pausa.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Não, está bem resolvido o problema entre o PSDB e o PT aqui do meu lado, Senadora.

Mas gostaria, primeiramente, de cumprimentar V. Exª pela condução de uma reunião que atraiu a atenção obviamente dos companheiros da imprensa, de funcionários, de profissionais ligados a essa área de transporte. 

Antes de tudo, ao cumprimentar os meus colegas, quero dizer que ouvi atentamente, especificamente a intervenção do Senador Requião, que foi muito contundente, como é próprio dele, muito firme. Ouvi também as respostas do Sr. Bernardo Figueiredo e queria parabenizá-lo pela maneira tranquila e, ao mesmo tempo, esclarecedora com que V. Sª se posicionou aqui, nesta reunião. V. Sª mostrou aqui, hoje porque tem 40 anos dedicados a essa área. Como ex-Prefeito, ex-Governador, sei das dificuldades que todos nós temos quando temos a missão de executar e de formular políticas. 

Nessa área em que V. Sª atua e que tenta estruturar, e V. Sª muito bem disse que as mudanças que estão acontecendo nos últimos três anos são bastante significativas, mas nada parecidas com as que virão – e esse foi um compromisso que V. Sª assumiu aqui –, é fato que, especificamente em ferrovias, o Brasil tem uma dívida com o povo brasileiro e com a sua própria história, e não por desconhecimento, porque o conhecimento e o uso de ferrovias no Brasil é muito antigo. Ontem, fiz um discurso dizendo que, em 1917, tínhamos bonde numa cidade do interior do Acre. Lamentavelmente, depois, a opção de ocupação na Amazônia foi com rodovias, o que cria mais danos ambientais e sociais. Abandonou-se completamente as ferrovias. Tenho muita esperança de que consigamos chegar ao Boqueirão da Esperança, começando por etapas, indo a Vilhena, depois ao Acre, e fazer a conexão com o Peru, por Pucallpa. 

Mas queria, então, parabenizando V. Sª, dizer que também nós temos que tomar um pouco de cuidado, porque eu acho que aqui os questionamentos foram feitos baseados em questionamentos do Ministério Público e V. Sª os esclareceu com muita eficiência, com muita tranquilidade. Lamentavelmente, no Brasil, questionamento, pergunta vira acusação e condenação. Vou repetir, no Brasil... Já aconteceu com o Senador Blairo Maggi, que foi governador também e é empresário, comigo e com muitos de nós todos. Um questionamento do Ministério Público, um questionamento de um Tribunal de Contas, por exemplo, vira acusação, pior, vira condenação. E o Senado, que tem o papel de fiscalizar e buscar esclarecer questões das mais sérias, como são os questionamentos a que V. Sª foi submetido, está cumprindo bem esse papel nesta Comissão, tão bem conduzida pela Senadora Lúcia Vânia. 

Então, encerro minhas palavras só deixando bem claro: o Brasil está vivendo um momento muito especial. Temos atraso, por exemplo, na área de transporte metroviário, na área dos metrôs nas cidades, nos centros urbanos. Temos defasagem de tecnologia no transporte ferroviário, e isso é gravíssimo! Estamos entrando agora num processo moderno de concessão. Com todo respeito aos colegas que aqui representam o PSDB, não vou negar que alguns aspectos da privatização feita pelo PSDB foram importantes, mas é completamente diferente o modelo de concessão que estamos implementando no nosso governo, seja dos aeroportos, seja das rodovias, e isso será objeto certamente de outros debates aqui. Esse debate não é o de hoje. 

Queria só dizer que, como Senador, tenho a obrigação de cumprir o papel de fiscalizar e me sinto atendido plenamente com os esclarecimentos de V. Sª, apesar da dureza dos questionamentos que, em muitos momentos, passaram a ser sentença. Foram além da acusação. Mas, dessa maneira, tenho confiança de que, passando por esta Comissão e pelas outras instâncias do Senado, nós e V. Sª, sendo levado a seguir conduzindo a ANTT, vamos ter tirado boas lições deste enfrentamento de hoje e certamente ânimo novo para fazer ainda mais e recuperar esse terreno perdido que o Brasil tem que recuperar na área de transporte terrestre. 

Muito obrigado. Parabéns!

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Senador Jorge Viana.

Passo a palavra ao Senador...

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Só para registrar, V. Exª tinha definido, há mais de meia hora, o encaminhamento segundo o qual três Senadores falariam e, em seguida, o Dr. Bernardo Figueiredo faria suas considerações. A partir daquele momento, mais de seis já fizeram uso da palavra, e ele ainda não teve oportunidade de comentar os questionamentos colocados. Era só essa questão.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Sim. Eu quero dizer a V. Exª que os Senadores querem se manifestar, e eu não gosto de cortar essa manifestação. Acho que assim como eu dei espaço para as críticas todas, eu tenho que dar espaço àqueles que querem se manifestar favoravelmente.

Declaro encerrada a votação e convido o Senador Rodrigo Rollemberg e o Senador Walter Pinheiro para proceder à contagem dos votos.

Passo a palavra ao Senador Raupp para as considerações finais e depois ao Dr. Bernardo Fiqueiredo.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – Eu sei que já está fora de hora. Todo mundo está com fome, mas eu queria, na mesma linha do Senador Jorge Viana, que defende aqui a Rodovia Transcontinental... 

Nós já tratamos disso algumas vezes com o Dr. Bernardo Figueiredo. Acho que o modelo que o Dr. Bernardo está desenvolvendo para o setor ferroviário brasileiro vai dar certo. Até hoje o Brasil ainda não se encontrou com o modelo ferroviário. Acho que, a exemplo da energia elétrica, da construção das usinas, até que enfim o Ministério das Minas e Energia encontrou o modelo de parcerias com a iniciativa privada de modo que uma usina de 3, 4 quatro mil megawatts pode ser construída em dois ou três anos, enquanto que no passado uma usina de 220 mega demorou 14 anos para ser construída no meu Estado, que é a Usina de Samuel. É preciso acelerar; o Brasil tem pressa.

O Brasil é a sexta economia do mundo e com infraestrutura de país muito atrasado. Nós precisamos avançar na questão rodoviária, com a duplicação das nossas BRs, na questão das ferrovias, com mais agilidade, que esse processo seja um pouco mais acelerado, porque o Brasil, com essa economia e crescendo...

Ontem eu ouvi uma explanação do Ministro Guido Mantega no Conselho Político, com a Presidente Dilma e com outros Ministros e com os presidentes dos partidos da base e Líderes, no sentido de que o Brasil vai crescer 4,5% este ano, 5% no ano que vem e 6% em 2014, e a nossa infraestrutura não suporta isso. Nós ainda não estamos a 7%, 8%, 9%, como a China, porque não temos infraestrutura; não temos portos adequados, ferrovias, rodovias. Acho que a construção dos aeroportos também vai ser acelerada.

Esse é o apelo que quero fazer ao Dr. Bernardo, que prossiga, mas com celeridade nesse modelo de construção ferrovias em nosso país. O Brasil precisa urgentemente desse modelo, desse modal de transporte, para acelerar a nossa economia.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Senador Raupp.

Antes de passar a palavra ao Dr. Bernardo, quero apresentar o resultado da votação, que é o seguinte: votaram 17 Srs. Senadores. Foi aprovado o nome do Sr. Bernardo Figueiredo com 16 votos favoráveis e 1 contra. 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Com uma abstenção.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Aliás, uma abstenção. 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Peço urgência ao Plenário, Sr. Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu solicitaria a V. Exª que formalizasse o pedido de urgência. Assim nós o encaminharíamos ainda hoje a mensagem ao Plenário.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidente, pela ordem.

Lindbergh, eu só queria chamar a atenção para uma coisa.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – A gente avalia lá na hora.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Devia avaliar no Plenário, porque há uma tendência natural de não termos número no plenário para votação. Obviamente, no painel vamos encontrar mais de 70 presenças, mas não sei se, necessariamente, às 16h30min, às 17 horas, nós teríamos quórum.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – A gente faz a avaliação lá, na hora.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Lembro que essa votação é nominal. Portanto, o mais prudente seria esperar.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – A gente pode fazer uma avaliação na hora. Se não der, não coloca em votação.

Com a palavra o Dr. Bernardo Figueiredo.

O SR. BERNARDO JOSÉ FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA – Meu querido amigo Rodrigo Rollemberg, nós nos conhecemos há longa data e há longa data que você briga por essa chegada da ferrovia de carga a Brasília. Já tivemos oportunidade de discutir isso diversas vezes. Eu queria dizer-lhe que a Valec já foi autorizada a fazer o estudo. Acho que é importante. Acho que é importante. Acho que a ferrovia tem de ser construída na lógica da carga, mas temos de olhá-la como oportunidade de implantar um trem de passageiros eficiente, a média velocidade, ligando Brasília, Anápolis e Goiânia. A Valec está fazendo o projeto disso. Já está autorizada pela ANTT. Nós vamos, brevemente, poder apresentar esse projeto aqui.

Quanto ao trecho Luziânia, estive com o Marcelo Dourado. Estamos trabalhando. O nosso Diretor Ivo Borges está “tocando fogo” no grupo técnico. Acho que esse é um dos projetos mais óbvios de aproveitamento da ferrovia para transporte de passageiros que nós temos no País. Não tenho a menor dúvida de que é viável e de que nós vamos implementar, e vamos ter condição de fazer isso a partir do ano que vem.

A Senadora Vanessa não está aqui. A BR-419 não é afeta à ANTT, mas vou levantar as informações e vou passar para ela.

Presidenta, para encerrar, são importantes as questões levantadas pelo Senador Blairo e pelo Senador Viana. Acho que nós precisamos fazer um debate qualificado das questões relativas ao transporte no País. Eu me coloco completamente à disposição da Comissão de Infraestrutura para marcar uma agenda. Vamos fazer algo temático, porque, quando se misturam muitos temas, se perde.

Senador Blairo, nós estamos com um projeto de uma quarta etapa de concessão de rodovias. Nós poderíamos vir aqui apresentar, fazer um debate em torno disso. Tem o Plano Ferroviário Nacional. Tem a questão do ônibus.

Acho que é da maior importância e me coloco à disposição da Comissão para vir aqui e fazer sistematicamente esse debate. Para mim, o Senado, o Congresso, é onde eu posso buscar a validação e a legitimação das ações que estamos fazendo.

Obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço, Sr. Bernardo Figueiredo. 

Quero agradecer a colaboração do Vice-Presidente Blairo Maggi e de todos os Srs. Senadores que estiveram aqui presentes e debateram. 

Quero também dizer da minha satisfação de poder ter conduzido uma audiência dessa envergadura. Os Srs. Senadores tiveram toda a liberdade para expressar as suas opiniões. Portanto, acredito que obtivemos um resultado altamente positivo, porque o nosso sabatinado pôde dar as explicações a contento. O resultado foi altamente positivo: dezesseis votos favoráveis e uma abstenção.

O SR. BERNARDO JOSÉ FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA – Vou passar às mãos da Senadora Lúcia Vânia, e depois vou mandar para os demais membros da Comissão, um livro que nós estamos lançando e que registra esse programa de gestão por resultados que estamos implantando na Agência. Eu acho que ele pode ajudar aos senhores a compreender melhor o trabalho que nós estamos fazendo. Então, passo as suas mãos e depois distribuirei para os demais Senadores.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço a todos os senhores. Agradeço à imprensa e aos convidados.

Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 9 horas e 43 minutos, a reunião é encerrada ás 13 horas e 27 minutos.)







